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examine measures that can be adopted to enhance efficiency and to make the procedure less onerous. It 

  

concludes that the procedure for document production phase set forth in the IBA Rules is not problematic 
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per se, but that arbitrators and parties shall make use of the flexibility of the arbitration to adapt the 

  

proceedings to the circumstances of the case when needed, e.g. by limiting the number of requests 

  

and/or their scope. 
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INTRODhJÇAO 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

    

Os requerimentos de exibiçao de documentos  que  estão em posse de 

  

urna  das  partes  suscitam questoes  altamente  relevantes para  a arbitragem inter-

 

RESUMO: É comum em arbitragens internacionais  que  se tenha  urna  fase  de produçào de documentos, 1 nacional,  mas,  no geral,  sua  aplicaçâo se  da  em procedimentos  arbitrais  abran-

 

na  qual  as  partes  apresentarn pedidos de exibiçào de  documentas que  estejam no controle  da parte 

 

gidos  pela  confidencialidade, de  modo que  muitos estudantes e profissionais 
contraria  e  que  sejam  relevantes  e substanciais ao resultado  da  arbitragem.  Essa  fase  de produçao de i I que  näo atuam corn  certa  frequência  na  seara  arbitral  podem ter dificuldade 
documentos  frequentemente  ocorre  conforme  o,  ou  corn base no,  procedimento prevista  nas Regras  da t de visualizar como  tais  pleitos se desenvolvem  na  pratica. Dita  iirnitaçao  figura 
BA  sobre  Produçào de Provas em Arbitragern lnternacional, as  quais  foram elaboradas especificamente 

 

como u m obstáculo ao  pieno  desenvolvimento  da  arbitragem no Brasil e no para  procedimentos  arbitrais  corn o objetivo de  diminuir  diferenças  entre pa rtes  de  diferentes sistemas 

  

jurídicos. Ainda  que  a  fase  de produçào de documentos  possa  ser crucial  para que  urna  parte  possa 

 

exterior e, portanto, democratizar o acesso a discussOes  sobre  produçao de 

se desincumbir do ônus  da  prova  e  contribuir  para  um  procedimento  mais  lusto, ela não  esté livre  de 

 

provas é  salutar  a toda comunidade  arbitral. 
criticismo. Pelo  contrério, requerimentos de produçâo de  documentas  estào  entre os  principais fatores 

 

Diante dessa realidade, o  que  visamos corn o  presente  trabalho nâo é que  contribuem  para  o  aumento  dos custos  da  arbitragem. Este artigo  busca  analisar a  fase  de produ-

   

çâo forçada de documentos sob o  ponto  de vista  pratico  e examiner possiveis soluçöes  para  tornar  o 

 

esgotar todos  os  temas e as controvérsias oriundos  da  produção de  prova  do-

 

procedimento  menas  oneroso.  O artigo conclui  que  o  procedimento previsto  nas Regras  da  IBA nao é 

 

curnentai em arbitragens internacionais,  mas,  sirn, fornecer ao leitor urn parâ-

 

problematico  por  si  so,  mas que  árbitros e  partes  devem aproveitar a flexibilidade  da  arbitragem  para i metro geral de como a obtenção de documentos em posse  da parte contraria 
adapter o  procedimento  ao  caso concreto, por  exemplo,  limitando  o némero de pedidos e/ou o escopo 

 

ocorre  na  pratica,  de acordo corn as Regras  da  International Bar Association 
destes,  quando necessario, i 

I sobre  Produçäo de Provas em Arbitragern Internacional, pubiicadas, primeira-

 

PALAVRAS-CHAVE: Produçáo de Docurnentos. Produçao de Provas.  Prova  Documental. Regras  da  IBA. 

 

mente,  em 1999 e revisadas em 2010 e 2020 (Regras  da  BA)1 . Para  tanto,  este 
Arbitragem Internacional. il

estudo adota  urna  abordagem atenta a um duplo viés:  (i)  oferecer  urna  rtoçâo 

ABSTRACT:  lt  is common practice in international arbitrations to have a document production phase, in 
which the parties request documents under the control of the opposing parties that are relevant for the 
case and material to its outcome. The document production phase frequently takes place in accordance i A revisäo de 2020 nbo aiterou substasciaimerrte o texto pubhcado em 2010,  mas  trouxe modificaçOes pontuais, as 
with, or based on, the IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration, which were quais  refietem,  principalmente,  prdticas  que  ja  vinham sendo adotadas nos procedimentos, como,  por esempio,  a 

designed specifically for arbitration proceedings aiming at bridging the gap between parties from different possibifidade de reahzaçäo de audiências remotas. No  que  tange  à  fase  de produçäo de documentos, a revisào de 

2020 contém aiteraçOeo especificas  que  serao tratadas neste artigo  quando  relevantes.  Aiérn  das  Regras  da BA, 
legal traditions. While the document production phase may be crucial for a party to present its case and outros exemplos de soft law em  sede  de arbitragem  sm  IBA Guidelines  ori  Party Representation in International 

contribute therefore to a fair proceeding, it is not immune to criticism. Quite to the contrary, requests for Arbitration (2013), (BA Guidelines on Conflicts of interest in International Arbitration (2014), CIArb's Guidelines 

document production are among the main factors contributing to increasing the costs of the arbitration 
on Application for Security for Costs (2015), UNCiTRAL Notes on Organizing  Arbitrai  Proceedings (2016), Rules 

on the Efficient Conduct of Proceedings in International Arbitration (Prague Rules) (2018), iCCA-NYC Bar-CPR 

proceedings. This article addresses the document production phase from a practical perspective and Cybersecurity Protocol for International Arbitration (2020). 
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ampia  de  quando e como pedidos  de  exibiçào  de  prova  documental  são admi-

tidos  na  pratica,  à  luz  das  Regras  da  BA;  e  (ii)  realizar uma análise critica  da 

sua aplicaçâo. 

Em um  primeiro momento, seräo abordadas questoes introdutórias ati-

nentes  à  instrução probatória  em  procedimentos  arbitrais,  necessárias  à  piena 
compreensäo  das  celeurnas  que  delas  se  originam. Posteriormente, o enfoque 
sera  voltado às especificidades  da  fase  de  produçao forçada  de  documentos, 
discorrendo-se  desde  a  concepçào  do  que  se  entende  por documento até  as 
consequências decorrentes  do  descumprimento  de  ordem  do tribunal  arbitral 
que  determine  sua apresentação. Por  11m,  examina-se a  produçäo  de  docu-
mentos  na  arbitragem internacional  sob um  olhar crItico, expondo o aparente 
conflito  entre  a  necessidade  de  garantir às  partes  meios eficientes para  se  de-
sincumbirem  de  seu ônus probatório e  os  altos  custos envolvidos  em  procedi-
mentos dessa natureza. 

i  PRODUÇAO DE PRO VAS NA ARBITRAGEM  E  EXIBIÇÄO FORÇADA DE DOCUMENIOS 

A  prova constitui elemento basilar  do  processo, seja ele  judicial  ou  arbi-
trai. O objetivo  final de  todo e qualquer litigio levado  à  apreciação jurisdicional 
é a  prolaçào  de  urna sentença  que,  ao fim e ao cabo, consubstancia-se  na  cos-
tura  da  argumentaçäo juridica tecida  pelas partes  com  as  provas apresentadas 
ao julgador. Nesse contexto,  a  prova  documental assume especial  relevância, 
urna vez  que  decisOes judiciais e  arbitrais  são,  em  grande parte, fundamentadas 
em  documentos conternporâneos  à  época  dos  fatos2. 

Contudo,  a  instruçâo probatoria  em  procedimentos  arbitrais  assume con-
tombs um  tanto quanto distintos daqueles  corn  que  nos  deparamos  nos  bros e 
tribunais estatais. Isso  se  dà por diversos motivos, sendo  um  deles  a  ausência 
de  uma estrutura processual rigida  em  sede  arbitral,  ao contrario  da  exaustiva 
regulaçâo  que  encontrarnos  em leis  processuais, como  no Cod go de  Processo 
Civil, a  exemplo  do  Direito brasileiro. Isto  é,  o processo  judicial  tende  a  ser 
extremamente regulado, sendo o espaço para discricionariedade  do  juiz e  das 
partes  para altera-lo limitado por uma codificação preestabelecida.  As  tentati-
vas de  alteraçâo desse regramento pouco dinâmico  (quase  estatico)  do  proces-

 

2 Alguns autores afirmam  que  a  prova  documental produzida antes do iniclo  da disputa  é  frequentemente  considerada 
mais  forte de  que  outros tipos de  prova  para  determinar  a veracidade dos fatos alegados, inclusive se comparada 
corn a  prova  testemunhal, haja vista  que,  em procedimentos  arbitrais os  advogados  das  partes  possuem  ampia 
possibilidade  para  preparar  testemunhas antes  da  audiência e, tambérri,  para  auxiljé-las  na  elaboraçéo de seus 
depoimentos escritos (witness statements). Nesse sentido; GIRSBERGER, Daniel; VOSER,  Nathalie.  International 
Arbitration - Comparative and Swiss Perspectives. 3.  ed.  Schuithess: Zurique, 2016.  para.  991.  Ver,  tambérn, 
BERGER,  Bernhard;  KELLERHALS,  Franz. International and Domestic Arbitration in Switzerland. 3.  ed.  Stàmpfä 
Publishers  Berna,  2015.  para.  1323. 
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so civil  parecem nâo vingar, tais como  o  negocio juridico processual, pouco 
utilizado na  pratica forense. 

De  outra banda,  o processo  arbitral  é  marcado pela liberdade  das  partes 

e  dos  árbitros  de  ditarem  as  regras procedimentais.  inclusive, a  liberdade pro-
cessual  é  encarada como  um dos  elementos basilares da arbitragem'. Dessa 

forma,  exceto  por  ditames cogentes impostos pela garantia constitucional  do 
devido  processo  legal, as  partes têm  ampio  espaço para estabelecer  as  "regras 

do  jogo",  o  que fazem, na maioria  dos  casos,  mediante  remissâo  a  regulamento 

t de  urna  instituição arbitral ou definindo elas proprias  um  procedimento  molda-

do às suas expectativas  e  necessidades4. 

V 
Porém,  na  maioria  das  jurisdiçOes, as leis nacionais de arbitragem nâo 

regulam, de forma  significativa,  a maneira como o tribunal  arbitral  deve  condu-
zir a instrução probatOria°. Paralelamente,  os  regulamentos de câmaras  arbitrais 
adotam a mesma  postura  superficial no  tocante  às normas aplicáveis  à  fase 
instrutória dos procedimentos6. O tribunal  arbitral  assume, sob essas circuns-
tâncias, o papel de conduzir o  procedimento  da  forma  que  considerar  mais 
adequada,  tendendo  a fazé-lo de maneira a atender às legItimas expectativas 
das  partes.  A diferença de  tais  perspectivas  dà  azo a  grande parte  dos conflitos 
procedimentais. 

Não é  raro  -  para  não se dizer comurn -  que os  profissionais  que  atuam 
de maneira recorrente em procedimentos  arbitrais  tenham de lidar corn  partes, 
advogados e árbitros de diferentes palses. Nessas situaçOes, é  frequente  o  surgi-
mento  de conflitos de visOes e expectativas  sobre  a conduçâo do  procedimen-
to.  Ditas diferenças culturais acentuam-se ainda  mais  quando  atuam no mes-
mo  procedimento  profissionais de tradiçoes jurIdicas distintas, notadamente de 
palses de common law  de civil law. Uma  das  principals diferenças diz res-
peito  à  obtençao de documentos  que  estão em poder  da  contraparte, a chama-
da document productions no  campo da  arbitragem internacional. 

3 LEW, Julius; MISTELIS, Loukas; KROLL, Stefan. Comparative International Commercial Arbitration. Huia: Kluwer 
Law Arbitration, 2003.  para.  1-15. 

4 DINAMARCO:  Cândido Rangel. A arbitragem  na  teoria  geral do  processo.  São  Paulo: Malheiros, 2013. p.  52. 
5 TRITTMANN,  Rolf KASOLOWSKY, Boris. Taking Evidence  irr  Arbitration Proceedings Between Common Law and 

Civil Law Traditions: The Development of a European Hybrid Standard for Arbitration Proceedings. UNSW Law 
Journal, y. 31(1):  p. 331-332. 

6 Inclusive:  são é do  interesse  das  instituiçdes  arbitrais  a elaboraçäo de regras malts especlficao, o  que  comprometeria 
a flexibilidade  das  arbitrageris  deve  aduptarem acs casos especlficos. 

7 TRITTMANN,  Rolf; KASOLOWSKY, Boris. Op. cit., p.  337. 
8 A traduçao literal do  fermo  "document production"  para  o portugués pode  dar  azo a interpretaçöes equivocadus 

sobre  o instituto em  si.  Isso  porque a enpressâo "produçào de documentos", ao  marcs  no Brasil, abrange ndo 
apenas pedidos de exibiçâo de documentos,  mas  também a produçao de provas  pela  propria  parte,  oem secessidade 
de obtê-las  da  contraparte  ou  de terceiros. Para tins do  presente  artigo,  quando  fizermos mençâo  à  "fase  de 
produçâo de documentos", o sentido remeterà  unicamente  à  fase  processual, adotada em arbitrugenn,  nus quais  as 
partes  têm a oportunidade de apresentar pedidos de enibiçâo de  prova  documental  que  nâo estão em  sua  posse  su 
seu controle. 
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Em  termos praticos,  na  tradição  de  paises ligados  à  common law,  o mes-

mo  grau  de  conhecimento  das  partes  acerca  dos  fatos  em  disputa  é  considera-

do fundamental  ao devido processo  legal (due process). Para instrumental  izar 

referido principio,  as  partes  têm  a  obrigaçäo  de  entregar umas às  outras,  desde 

o inIcio  do  processo, todos  os  documentos  que  digam respeito ao litigio, inde-

pendenternente  de  beneficiarem  ou  não seus  Interesses".  A  exibiçâo  de  docu-

mentos nesses moldes  é  conhecida como  discovery  entre os  norte-americanos 

e como  disclosure  entre os  ingleses,  dois  dos  principais representantes  da  tradì-

ção juridica anglo-saxa'°. Cumpre ressaltar  que  não  ha  óbice para  que  as  partes 

adotem procedimentos  nos  moldes  de  discovery/disclosure  em  sede  arbitral. 

Porém, dita abordagem  so é usual  quando ambas  as  partes  e seus advogados 

advenham  da  mesma tradição  de common  1aw11. 

De forma  completamente distinta,  na  tradição  de civil law,  entende-se 

que  cada parte  é  responsavel por trazer aos  autos  os  documentos  que  däo 

suporte  à  sua tese, admitindo-se apenas  em  caráter excepcional, e por ordem 

expressa  do  julgador,  que  urna parte seja compelida  a  exibir documentos  que 

possam ernbasar tese contraria aos seus interesses12 . Assim, nào  se  pode dizer 

que  a  exibição forçada  de  documentos  é  completamente desconhecida  em 

paTses  da  tradiçâo  continental,  mas sirn  que  seu cabimento e sua  amplitude  são 

substancialmente lirnitados13. 

Contudo, mesmo diante desses conflitos culturais, atingiu-se,  de  certa 

forma, um  consenso  entre  profissionais ligados  à  arbitragem  que  um  certo  grau 

de  exibiçäo forçada  de  documentos mediante requerimento  da  parte adversa 

deve ser admitido, tendo  em vista  que  a  apresentaçao  de  todas  as  provas  re-

levantes  e substanciais ao caso  é  considerada  de  extrema importância para o 

julgamento justo  da  causa14 .  A  razâo por trás disso  é  oportunizar  que  ambas  as 

partes  se  desincumbam  do  seu ônus probatório, mesmo  que  isso gere  a  elas o 

dever  de  apresentar documentos  que  lhes sejam desfavoráveis15. Isso porque, 

9 ABBUD,  André  de Albuquerque  Cavalcanti.  Soft law e produçäo de provas em arbitragem internacional.  São  Paulo: 
Atlas, 2014. p.  125. 

10  TRITTMANN,  Rolf; KASOLOWSKY, Boris. Op. cit., p.  8; McILWRATH, Michael; SAVAGE, John. International 
Arbitration and Mediation: A Practical Guide, The Conduct of the Arbitration. Alphen aun den Rijn: Kluwer Law 
Arbitration, 2015.  para.  5-181.  Conforme  Gary Born,  tanto  discovery como disclosure se referern  à  ordern  don 
tribunals  arbitrais (ou  estatais) em relaçao  à  prova  que  nerd exibida  para que  as  partes  substanciem as  suas 
alegaçOes. A questlo  relevante  é o escopo don materials a serum exibidou e as  disputas  em relaçào as  uso  de 
qual  terrno  deve  our utilizudo  nés  é a maneira adequada de resolver a quesIto, de  modo que  a  terminologia  a ser 
empregada é  irrelevante  (BORN, Gary. Op. cit., p. 2496(. 

11 BLANKE,  Gordon. Document Production in International Arbitration: From civil and common law dichotomy to 
operational synergies. In: O'REILLY, Michael (Ed.). Arbitration: The International Journal of Arbitration, Mediation 
and Dispute Management. Chartered Institute of Arbitrators (CIArb). Sweet & Maxwell, y. 83, 2017. p. 425. 

12 ABBUD,  André  de Albuquerque  Cavalcanti.  Op. cit., p.  125. 
13 KAUFMANN-KOHLER, Gabrielle. Soft Law in International Arbitration: Codification and Normativity. Journal of 

International Dispute Settlement, p.  7-8, 2010. Em relaçäo ao direito brasileiro,  ver  arts. 396 e seguinten do 
Cddigo de  Processo  Civil. 

14 BORN, Gary. Op. cit., p.  2495; ABBUD,  André  de Albuquerque  Cavalcanti.  Op. cit., p.  128. 
15  BLANKE,  Gordon. Op. cit., p.  425. 
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em certas ocasioes, a  parte que  tern  o  ônus  da  prova  não apresenta condiçoes 

de satisfazé-lo sem  que  se utilize de documentos  que  estâo em poder  da  con-

traparte  ou  de terceiros16. 

2 PODERES DOS ARBITROS 

Na arbitragem internacional,  se  reconhece,  de forma  pacifica,  que os ar-

bitros têm poderes para  determinar  que  as  partes exibam documentos, mesmo 
que desfavoráveis aos seus interesses, seja  a  requerimento  de  urna  das  partes 

ou até mesmo  de  oficio  por  decisâo  do tribunal  arbitral. Tais poderes podem 

decorrer,  basicamente,  de  très fontes:  (i)  da  lei  nacional  de  arbitragem aplicável 
ao  procedimento;  (ii)  das  regras institucionais às quais  a  arbitragem está sujeita; 
ou  (iii)  da vontade comum  das  partes. 

Podemos  citar,  a tItulo de exemplo de  leis  que preveem expressamente 
que os árbitros têm poderes para  determinar  a exibiçâo de documentos, as 
leis  de arbitragem da 1ng1aterra17,  dos Estados Unidos15, da França19  e  de Sin-
gapura20. Entretanto,  vale  lembrar que grande parte  das  legislaçoes nâo fazem 
referência expressa  à  competência  dos  árbitros para determinar  a  exibiçâo for-
çada  de  prova  documental.  Contudo, tal fato, por si  so,  näo  é um  empecilho 
à  adoção desse tipo  de  medida, urna vez  que,  comumente,  as leis  nacionais 
estabelecem  que os  árbitros estâo investidos  de  amplos poderes para condu-
zir o procedimento e determinar  a  produçao  de  todas  as  provas necessárias 
ao deslinde  da  controvérsia21 .  É  o caso  da  Lei  Brasileira  de  Arbitragem  (Lei 
n°9.307/1996), cujo art. 22 dispoe  que  o  arbitro  pode  "determinar  a realizaçâo 
de perIcias  ou outras  provas  que  julgar tiecessârias,  mediante  requerimento  das 
partes ou  de ofIcio". Nessa esteira, é  ampiamente  aceito  que tais  poderes gerais 

16 AMARAL, Guilherme Rizzo. Burden of Proof and Adverse Inferences in International Arbitration: Proposal for an 
Inference Chart. Journal of International Arbitration, Kluwer Law International, 35(1), p.  4, 2018. 

17 Arbitration Act 1996, Section 34(2)(d):  "lt  shall be for the tribunal to decide: [..] (d) whether any and if so which 
documents or classes of documents should be disclosed between and produced by the parties and at what stage". 

18 Federal Arbitration Act, art. 7: "The arbitrators selected either as prescribed in this title or otherwise, or a majority 
of them, may summon in writing any person to attend before them or any of them as a witness and in a proper 
case to bring with him or them any book, record, document, or paper which maybe deemed material as evidence 
in the case". 

19 Còdigo de  Processo  Civil francês, art. 1.467(3): "Si  une partie détient un élément  de  preuve,  le tribunal  arbitral 
peut lui enjoindre  de le  produire selon les modalités qu'il détermine  et au  besoin à peine d'astreinte". 

20 International Arbitration Act, art. 12(1): "Without prejudice to the powers set out in any other provision of this 
Act and in the Model Law, an  arbitral  tribunal shall have powers to make orders or give directions to any party for 
t...] (b) Discovery of documents and interrogatories". 

21 Por  exemplo,  ria  Alemanhu, §1042(4)  ZPO:  "Absent an agreement by the parties, and in those cases regarding 
which the present Book does not make any provisions, the procedural rules shall be determined by the  arbitral  
tribunal at its sole discretion. The  arbitral  tribunal is authorised to decide on the admissibility of the taking of 
evidence, to so take evidence, and to assess the results at its sole discretion".  Na  Austria, art, 599(1)  ZPO:  "The 
arbitral  tribunal is authorised to rule upon the admissibility of the taking of evidence, to carry  eut  such faking of 
evidence and to freely evaluate the result thereof". 
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para conduzir  o procedimento  abrangem também aqueles para exigir que as 

partes apresentem documentos que estejam  sob  o  seu controle22. 

No que tange às regras institucionais, diversas  das  principais câmaras 

internacioflaiS têm previsäo especIfica acerca dos poderes dos árbitros para 

determinar  que  urna  parte apresente documentos  sob  seu controle, como,  por 

exernplo, SCAI23, AAA-1CDR24, SlAC25, SCC26, DIS27, WIP028, LCIA29,  e,  de  urna 

maneira mais geral, a ICC3°. Ademais, as Regras de Arbitragem da UNCITRAL 

também dispoem sobre a possibilidade de as partes requererem a exibiçâo de 
prova  documental em  poder da parte contraria 31. 

Entretanto, à semelhança  do  que  se  passa nas  leis  nacionais  de  arbitra-
gem, a  ausência  de  previsao expressa  em  regras institucionais nâo constitui 
limitaçao aos poderes  dos  árbitros para  determinar  que  as  partes exibam docu-
mentos,  urna  vez que os regularnentos tendem  a conceder  aos árbitros amplos 
poderes para  determinar  a  produçâo  de  todas  as  provas necessárias ao julga-
mento da coritrovérsia32. 

Por  fim, conforme  anteriormente  ressaltado, os poderes instrutórios  dos 
árbitros para determinarem  a  exibiçâo  de  documentos  em  poder  das  partes 

podem advir da vontade  das  partes. Ao estabelecerem  as  regras que regerao  o 
procedimento,  apos  a  constituição  do tribunal  arbitral,  é  comum que  se  faça re-
ferência à  fase  de  produçâo  de  documentos  em  ordem processual. Nesse  caso, 
nào havendo oposiçao  das  partes,  tern-se  que os ârbitros estarâo investidos, 

por  comurn acordo entre  as  partes,  de  poderes para  determinar  a  produçâo  de 
documentos. 

22 POUDRET, Jean-François, BESSON, Sébastien. Comparative Law of International  Arbitration.  2.  ed.  London: 
Sweet  & Maxwell  Ltd.,  2007. para. 650. 

23 SCAI (2012), art. 24.3. 
24 AAA-ICDR (2021), art. 24(4). 
25 SlAC (2016), art. 27(f). 
26 SCC (2017), art. 31)3). 
27 DIS (2018), art. 28.2. 
28 WIPO (2020), art. 50(b). 
29 LCIA (2020), art. 22.1(v). 
30 ICC (2021), art. 25(5). 
31 UNCITRAL (2013), art. 27(3). 
32 A tltulo de eeemplo, CAM-CCBC (2016), art. 7.4.1: "Caberà ao tribunal arbitral  deferir e  estabelecer as provas que 

considerar  iteis, necessérias  e  adequadas, segundo a forma  e  a  ordern  que entender convenientes ao  caos concreto'. 
Ciesp-Fiesp (2013), art. 10.4: "Caberé ao tribunal arbitral  deferir  as provas que  considerar  itels, necessérias  e 
pertinentes, bern como a forma de sua produção". CBMA (2013), art. 11.1  "Em  qualquer  fase  do  procedimento, 
o  tribunal arbitral poderá  determinar  às partes que produzam as prsvas que (algue necessârias ou apropriadas". 
Amcharn (2018), art. 15.1: "0 tribunal arbitral  procederà  à instrução da causa corn brevidade, cabendo a ele 
decidir sobre a produçào de  proves  solicitadas pelas Partes ou  determinar  a realização  das  que entender cublveis". 
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3 REGRAS  DA  IBA  SOBRE  PRODUÇÄO DE PRO VAS NA ARBITRAGEM INTERNACIONAL 

Diante  das  lacunas  deixadas nas legislaçôes nacionais  e  pelos regula-

mentos  das  câmaras de arbitragem no tocante à produçâo de provas, os pro-

fissionais da arbitragem vêm se utilizando de diversas fontes normativas não 

vinculantes para nortear a conduçâo dos procedirnentos. Esse  cenano  culmi-

nou na criaçao de regras que são fruto de  urna  harmonizaçâo entre as visöes 

de paIses de  common law  de civil  law  sobre  o terna,  de modo que  o  aparente 

paradoxo entre esses dois sistemas jurIdicos se transformou  em  urna  sinergia33. 

Essas  regras enquadrarn-se  no  conceito  de soft law,  termo utilizado para 

se  referir  a  normas e principios  que  nâo sao, por si sé, vinculantes, mas  que 

podem vir  a  ser adotados  em  determinados casos, adquirindo, portanto, certo 

status  egal34. Podem ser enquadrados neste conceito, por exemplo, diretrizes, 

protocolos, codigos  de  conduta e recornendaçoes por orgäos nâo estatais como 

associaçöes profissiortais e instituiçées arbitrais35.  Esses  conjuntos  de  normas, 

por serem desprovidos  de  vinculatividade, são iricorporados  à  arbitragem por 

acordo  entre  as  partes ou  por decisão  do tribunal  arbitral36. 

Importa ressaltar que a  soft law  nâo  compete  corn a chamada  hard law 
(regramentos vinculantes),  tendo  seu campo de atuaçâo adstrito à no  law,  ou 

seja, àquelas matérias que nao têrn regramento proprio vinculartte às partes  e 

aos àrbitros37.  Isso  porque os procedimentos arbitrais que tramitam  em  deterrni-

nada jurisdiçâo estâo submetidos,  em  regra, à legislaçao arbitral editada  pelo 

pals  sede  da arbitragem  e,  ainda, às regras institucionais de arbitragem eleitas 

pelas partes"'. Contudo, como  ja  ressaltado, a produçâo de provas rìao é,  em 

geral, objeto de regulação exaustiva, sendo  um  campo fértil para a utilizaçâo 

de regras não vinculantes. 

Entre  todas as propostas de aproximaçäo processual  entre os  sistemas de 

common law e de civil law, merecem rnaior destaque as Regras  da  IBA.  Estas 

33 MARGHITOLA, Reto. Op. cit., p.  423. 
34 HODGES, Paula. The Arbitrator and the Arbitration Procedure, The Proliferation of "Soft Laws' in International 

Arbitration: Time to Draw the  Lise?  Austrian Yearbook on International Arbitration, p. 208, 2015: "How can law 
be 'soft'? Can 'law' have anything other than a 'hard' or binding effect? Yet, soft law has become the term used 
to describe how norms or principles can become adopted (either formally ores a matter of practice) and achieve 
a discernible legal status, while having no binding effect per se". Ainda  sobre  o conceito de soft law,  consultar 
GREINEDER, Daniel; MEDVEDSKAYA, Anastasia. Beyond High Hopes and Dark Fears: Towards a Deflationary 
View of Soft Law in International Arbitration. ASA Bulletin, 38)2), p.  415-418, 2020. 

35 ABBUD,  André  de Albuquerque  Cavalcanti.  O papal  da  soff  law proceosual no desenvolvimento  da  arbitragem. In, 
CARMONA,  Carine  Alberto; LEMES,  Salma  Ferreira; MARTINS, Pedro Batiste (Ed.). 20 anos  da  Lei de Arbifragem: 
homenagem a Petrônlo R. Muniz.  São  Paulo: Grupo  GEN,  2017. p.  5. 

36 Maltas  vezes  os  érbitros especiticam  que  vao se basear  na  soft law semester  completamente  vinculados  por  estas, 
i.e., vào util;zd-las apenas como diretrizes, como acontece  multa  corn as Regras  da  (BA. 

37 BERALDO, Leonardo de  Farla.  Curso de arbitragem: nos  termos  da  Lei n°  9.307/1996.  São  Paulo, Atlas, 2014. 
p. 71. 

36  TRITTMANN,  Rolf; KASOLOWSKY, Boris. Op. cit., p.  331. 
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surgiram  de  urna tentativa - ao nosso  ver  bem-sucedida -  de char  sinergias 

operacionais  entre os dois  citados sistemas jurIdicos, introduzìndo urna estru-

tura pratica  para  a  produçäo  de  provas  na  arbitragem internacional, incluindo 

pedidos  de  exibiçao  de  documentos  em  procedimentos arbitrais39. 

As  Regras  da  IBA foram  produzidas, portanto,  para  remediar  as  incerte-

zas  que  circundavam  a forma em  que  a  instruçào probatória deve ser conduzi-

da  em  arbitragens internacionais. Reconhece-se  que  elas refletem  um  consenso 

de boas  práticas procedimentais, tendo  em  vista  que  se  situam  no  melo  do 

caminho  entre,  de um  lado,  os  sistemas  de discovery  e  disclosure  adotados por 

paIses  de common law  e,  de  outro,  a  visäo  dos  paIses  de civil law. 

Em  razão dessa dita harmonizaçäo,  ha  autores  que  afirmam  que  as Re-

gras da  IBA  construIram uma  ponte entre  o sistema jurIdico  continental  e o 

anglo-saxâo, culminando  na sua  ampia aceitaçäo pratica40.  Corn  isso, tem-se 

que grande parte  dos tribunals  arbitrais  adotam procedimentos similares  ou 

até mesmo idênticos aos previstos nas Regras  da  IBA  quando  da  conduçäo  do 

procedimento arbitrai41 . 

Essa aproximaçäo  cultural é  ciaramente percebida  na  possibilidade  de 

se  obter documentos  em  poder  da parte contraria  com maior facilidade  do 

que  em  sistemas  de civil law,  mas  corn  escopo menor  do  que  comumente  se 

testernunha  em  paises  de common law.  Conforme  sera  demonstrado adiante, 

na  arbitragem internacional,  a  pratica demonstra  que  é  possIvel  que  urna  parte 

seja compelida  a  exibir documentos,  mas tao  sornente aqueles  que  se  mostrem, 

de  fato, fundamentais  à  resoluçao  da  controvérsia. 

Corn  isso,  pode-se afirmar, inclusive,  que  as Regras  da  IBA desernpe-

nham urn  pape[  fundamental no "niveiamento do  campo  do jogo" processuai, 

bern como conferem  certa  previsibilidade  quanto  às regras  que  seräo adotadas 

na  obtençào de pr0va542. 

Para  comprovar  a receptividade dessas regras de soft law  na  pratica,  em 

pesquisa conduzida  pela  propria  International Bar Association em 2016, restou 

39  BLANKE,  Gordon. Op. cit., p.  427. 
40 MARGHITOLA, Reto. Op. cit., p.  36. 
41 GIRSBERGER, Daniel; VOSER,  Nathalie.  Op. cit.,  para.  994; BORN, Gary. Op. cit., p.  2522 "Although 

generalizations are risky, the revised 2010 IBA Rules on the Taking of Evidence set forth a relatively frequently-

-used, and sensible, procedure for tribunal-ordered document disclosure in international arbitration". Gary Born 

cita,  ainda, Richard Kreinder, o  quai  afirma:  "lt  can be stated without falling prey to exaggeration that the 

IBA Rules of Evidence, in their pre-existing form, rapidly became one of the generally accepted mainstays of 

international commercial arbitration over the last decade" (KREINDLER, Richard. The 2010 Revision to the IBA 
Rules on the Taking of Evidence in International Commercial Arbitration A Study in Both Consistency and Progress. 
International Arbitration Law Review, y. 13(5), p. 157, 2010). 

42	 HODGES, Paula. Equality of Arms in International Arbitration Who Is the Best Arbiter of Fairness in the Conduct 
of Proceedings? In: MENAKER, Andrea (Ed.). International Arbitration and the Rule of Law: Contribution and 
Conformity. ICCA Congress Series. Aiphen aan den Rijn: Kluwer Law Arbitration, V. 19, 2017. p.  611. 
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demonstrado  que  as  Regras  da  IBA  são referidas  em  cerca  de 48%  das  arbitra-

gens  a  nIvel  global.  Nas sedes mais popuiares  de  arbitragens internacionais, 

esse  nûmero  é  significativamente  superior:  Singapura  (78%),  Ingiaterra  (72%), 
SuIça  (62%)  e França  (62%). Inclusive, as  partes  frequentemente  se  referem às 

Regras  da  IBA  mesmo sem prévia referência pelo  tribunal  arbitral  a  elas  antes 

da  fase  de  produçao  de  documentos.  Em  outras  paiavras,  as  partes  costumam 

partir  do  pressuposto  de  que  elas seräo utiiizadas44. 

Em  territOrio brasiieiro, contudo,  os  n(Jrneros mostram-se mais tImidos, 

acusando  a  pesquisa  que  as  Regras  da  IBA foram  referidas  em  apenas  11% dos 
procedimentos. Isso  se  deve, principalmente, ao némero também reduzido  de 

arbitragens internacionais  corn  sede  no Brasil,  o  que  não afasta  a  importância 

pratica  do  tema. 

4  FASE  DE PRODUÇÄO DE DOCUMENTOS 

Conforme ressaitado anteriormente,  é  comum  que  as  partes  estabele-

çam,  no  inIcio  do  procedimento,  um  cronograma  de  datas  para  a  apresentaçâo 
de  pedidos  de  produçäo  de  documentos, respostas e, ao fim, para  a  proiaçäo 

da  decisao  do tribunal  arbitral  acerca  dos  requerimentos.  Os  procedimentos  ar-
bitrais  podern vir  a ter,  portanto, urna  fase  de  produçao  de  documentos,  a  quai 
ocorre, gerairnente,  entre  a  resposta  as  aiegaçOes iniciais e  a replica.  Trata-se 
do  momento processuai mais oportuno, urna vez  que  arnbas  as  partes jase  ma-
nifestaram  sobre  o mérito  do  caso e, consequentemente, estäo aptas  a  verificar 
a  necessidade  de  solicitar ao  tribunal  arbitrai  que  determine a  apresentaçäo  de 
documentos  que  entendam essenciais  à  comprovaçao  de  suas  alegaçoes. 

Ainda, caso  a  fase  de  produçâo  de  documento  se  dé  nesse momento 
processuai, poderao  as  partes  se  utiiizar  dos  documentos obtidos  em  sede  de 
réplica e trépiica e, caso necessario,  na  propria audiência  de  instruçao. 

Do  ponto  de vista do tribunal  arbitrai, tambérn  se  mostra vantajoso  que 
a  fase  de  produçao  de  documentos  se de  apenas apOs  a  primeira rodada  de 
aiegaçöes escritas46. Isso porque, como principais destinatarios  da  prova,  é so 

43 Report on the reception of the IBA arbitration soft law products elaborada  pela  Associaçäo Internacional de 
Advogactos IBA, Guidelines and Rules Subcommittee, em setembro de 2016,  para.  42. 

44 ENOCK, Roger; MELIA, Alexandra. Ad Hoc Arbitrations. In: LEW, Julian eta). Arbitration in England, with chapters 
on Scotland and Ireland, Aiphen aan den Rijn Kluwer Law Arbitration, 2013. p.  98-99; ALFTER, Philipp.  Das 
Beweisnral3 in der  internationalen  Handelsschiedsgerichtsbarkeit. Wiesbaden, Springer, 2019. p.  343. 

45 Report on the reception of the IBA arbitration soft law products preparada  pela  Associuçdo Irrternacional de 
Advogadon IBA. Guidelines and Rules Subcommittee, em oetembro de 2016,  para.  32. 

46 Nesue sentido: "In general, in view of the requirements of relevance, materiality and proportionality, a tribunal will 
usually be in a better position to make an informed decision on requests for document production after at least 
a first round of submissions on the merits" (ICC Commission Report. Managing e-document production, 2016, 
P. 10). 
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a  partir  de  então  que os  àrbitros poderao avaliar,  corn  rnaior segurança,  a  rele-

vância e substanciaiidade  dos  documentos requeridos  pelas partes. 

Quanto aos prazos,  é  preciso lembrar  que  as  partes  têm ampia liberdade 

para estabelecerem o cronograma processual  que  julgarem mais adequado. 

Contudo,  na  pratica,  a  fase  de  produçao  de  documentos tende  a  durar,  em  mé-

dia,  urn  mês,  corn  prazos  de  urna semana para cada urna  das  seguintes etapas: 

(i) apresentaçäo  dos  requerimentos,  (ii)  respostas/objeçoes aos requerimentos, 

(iii)  replicas47  e  (iv)  decisäo  do tribunal  arbitral.  Em  arbitragens  de  rnaior corn-

piexidade,  corn um  grande  volume de  documentos envolvidos,  esses  prazos 

podem ser estendidos para, por exemplo,  15  dias  ou  até mesmo mai  S48.  Por 

outro iado,  em  arbitragens expeditas,  a  fase  de  produçâo  de  documentos tende 

a  ser adotada apenas  em  casos excepcionais49. Porém, caso  eia  se  mostre,  de 

fato, necessaria, sugere-se  que  as  partes  e o  tribunal  arbitral  fixem  prazos mais 

curtos  ou,  entâo, não oportunizem  a  apresentaçao  de  répiica. 

Essas  definiçoes, reiativas  à  fase  de  produçao  de  documentos, ocorrem, 

gerairnente, durante  a  conferência  sobre  a  conduçâo  do  procedimento  (case 

management conference),  na quai  discute-se  o cronograma e  as  regras proce-

dirnentais  da  arbitragem, posteriormente instru mental izadas  em  ordern  proces-

sual e  no  terrno  de  arbitragem (quando exigidos)50. 

A  tItuio exemplificativo, trazemos,  a  seguir,  um  cronograma processual 

(Procedural Timetable), de  certa  forma  padrao  em  arbitragens internacionais51: 

47 Urna  das  alteraçdes introduzidas às Regras  da  IBA  pela  reforma  de 2020  foi  a  adiçào  do  seguinte texto ao  art. 3.5 

'If so directed by the  Arbitral  Tribunal, and within the time so ordered, the requesting party may respond to the 

objection'.  Tal  alteraçäo ruflete oque  se  vé frequentemente  na  prética. Entretanto, percebe-se  no  novo  texte que  o 

direito  à  réplica náo  é  absoluto. 
48 Os  prazos são bastante rnaleàveis e estào diretamente relacionados  à  complexidade  do  procedimento.  Em 

arbitragens  de  investimento,  os  praxes  tendem  a  sur  malores. Por esempio,  no  caso  Pawlowski AG contra  Repàblica 

Tcheca, o calendario processual estabeleceu o prazo  de  quatro semanas para elaboração  dos  pedidos e o prazo 

de  sito semanas para apre5entaçä0  das  respostas.  Entre  ambos  os  prazos  heave a  apresentaçào  de  documentos 

incontroversos apds cinco semanas, contadas  da  apresentação  dos  pedidos (ICSID  Case no.  ARB/17/11,  Procedural 

Order no. 1, 13.02.2018, Annex A). Para  outres exemples  de  cronogramas proceusuals,  ver,  também,  Bridgestone 

Licensing Services  y.  Panama  (ICSID  Case no.  ARB/16/34,  Procedural Order no. 5, 30.01.2018, Annex A  - 

Timetable);  Electrabel S.A.  s. Hungary  (ICSID  Case no  ARBI07/19,  Procedural Order no. 3, 27.03.2009). 

49  Nesse sentido, ICC  (2021),  Apêndice  VI  (Regras  da  Arbitragem Expedita),  art. 3(4):  "O  tribunal  arbitral  adotarà, 

discricionariamente,  as  medidas procedimentais  que  considerar adequadas.  Em particular,  o  tribunal  arbitral po-

duré  decidir, apòs consultar  as  partes,  são permitir requerimentos  de  produçào  documental  ou  limitar o némero, 

a  extensào e o escopo  de  manifestaçöes escritas e testemunhos escritos (tanto para testemunhas quanto para 

pentes)". 
50 As  regras incluldas  na  Ordem Processual n°  1  tendem  a  ser baseadas  nos arts. 3e 9  das  Regras  da  IBA.  O nivel  de 

detalhamento depende  do  estilo  do  arbitro e  da  exigência  das  partes.  Pode o  tribunal  ja  deixar caro, por exemplo, 

regras  sobre  a  (são) necesnidade  de  traduçäo  de  documentes  sesta etapa,  a  possibihdade  de  urna  eventual  conte-

rência teletônica  em  caso  de  urgência  antes  da  decisào  do tribunal  arbitral  e  de  qual torma  os documentes  devem 

ser preduZidos. 
51 Esse exemple  lista  as principals  etapas processuals apbs  a  constituiçäo  do tribunal  arbitral.  Cabe  ressaltar  que  cade 

arbitragem tem o  sea  proprio cronograma, elaborado pelo  tribunal  arbitral  em  conjanto  corn as  partes  conforme 

as  particularidades  do  caso - e  maltas  vezes modificado  no  decorrer  da  arbitragem.  Os  cronogramas processuals 

podem variar  dos  mais  simples  até  os  mais complexos. Por esempio,  é  possivel  que  a  arbitragem tenha somente 

urna redada  de  alegaçôen escritas  antes  da  sentença  final.  Entretanto,  hé diverses  fatores  que  demaridam  um 

calendario  main  complexe,  e.g., medidas cautelarex, objeçöes  à  ]urisdiçào,  joinders  e bifurcaçào  do  procedimento. 

A  bifurcaçào  é a  divisas  do  procedimento  arbitral  em male de  urna etapa. Por exemplo, junisdiçào e  mérite, 
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Cronograma Processual 

 

Aleguçoes Iniciais Requerente 

 

Rexposta às Alegaçoes Iniciais Requerida 

Datas 

Fase  de Produçäo 
de Documentox 

Requerimento Parte Solicitante 

Resposta Parte Solicitada 

Réplicu Parte So(icitante 

Decisao Tribunal Arbitra) 

Produçéodos 
Documentos Parte Solicituda 

 

Replica Requerente 

 

Tréplicu Requerida 

 

Audiência 

 

Alegaçöen Finais Requerente  e  Requerida 

 

j nifextaçöes quanto  aos custox da arbitragem Requerente  e  Requerida 

 

Sentença Tribunal Arbitral 

Finda  a  fase  de  produçâo  de  documentos,  a  apresentaçâo  de  novos re-
querimentos  para  exibiçâo  de  prova  documental é  admitida pelos árbitros ex-
cepcionalmente, devendo  a  parte  justificar  a  razão  pela  qual  os  documentos 
näo  foram  solicitados  no  momento oportuno. Isso pode ocorrer, por exemplo, 
quando restar demonstrado  que  a  parte  tomou ciência  de um  documento  rele-
vante à  controvérsia somente apos  este  ser mencionado por urna testernunha 
durante  a  audjência  ou,  também, caso o documento tenha reiaçâo direta  corn 
algum ponto suscitado  pela  contraparte  em  petiçäo  posterior  à  fase  de  produ-
çâo  de  documentos. 

De  outra  banda, o pedido  de  exibiçao  de  documentos  ern posse  da  parte 
contraria apresentado  antes do  momento processual estabelecido tomará  a for-
ma de  urna medida  de  natureza cautelar, devendo  a  parte solicitante observar 
os  regramentos especificos apiicâveis  a  esse  tipo  de  medida. 

5  CONCEITO  DE  DOCUMENTO 

O  conceito de  documento  é definido pelas próprias Regras da  IBA,  corn-
preendendo qualquer  documento  escrito, comunicaçâo, gravura, desenho, 
prograrna ou  dado  de qualquer espécie, gravados ou mantidos  em  papel ou 

Inclusive, o prOprio  mérite  pode  sur  dividido em  riais  de  urna  etapa,  tais  como rusponsabilidade e quantificaçlo 
do dano. O site  da  ICC apresenta um  esempio  de cronograma similar ao demonstrado  susse  artigo, cosjuntarnente 
com algumas variaçôeu <https://lccwbo.org/publication/modeloticcprocedural.timetabre> (acesso em: 4 fey. 
202)). Para  exemples  de  calendario  processual lidando corn bifurcaçào,  ver  Ayat Nizar Raja Surnrain y. State of 
Kuwait (ICSID Case no. ARB/19/20, Procedural Order no. 1, 30.06.2020, Annex A);  Eco  Oro Minerals Corp. y. 
Colombia (ICSID Case no. ARB/16/41, Procedural Order no. 1,30.11.2017, Annex A( David R.  Aven  and Others 
y•  Republic of Costa Rica (ICSID Case no. UNCT/15/3, Procedural Order no. 1, 10.09.2015, Annex A). 



BRA N 70 —Ahr-Jtn/2021 - 000TRINA INT[RNACIONAL 

melo eletrônico,  audio, video  ou  qualquer outro  me i052.  Isto  é,  toda irtformação 

armazenada  de  qualquer  forma é  considerada  um  documento  sob a  ótica  das 

Regras  da  I BA. 

Ao contrario  do  que  a  expressão Produçao  de  Documentos - traduçäo 

lusófona  de "Document Production"  - possa sugerir,  é  importante salientar  que 

o documento deve existir quando  do  requerimento  de  exibiçao.  Ou  seja,  em 

regra, näo  se  pode ordenar  que  as  partes  criem  um  documento para ser apre-

sentado53. 

6 REQUERIMENTOS DE EXIBIÇO DE DOCUMENTOS 

Para  que  a  parte logre êxito  no  seu pedido para que  a  parte adversa  apre-

sente documentos que estão  em  sua  posse, é  praxe que  se  exija que  o  requeri-

mento apresentado aos árbitros preencha os requisitos insculpidos  no art. 3.3 

das  Regras da  IBA,  quais sejam:  (i)  descriçäo suficientemente  precisa  do  docu-

mento  ou  categoria  de  documentos que  se  pretende  obter;  (ii)  demonstraçao  de 

que tais documentos são,  de  fato,  relevantes ao  caso e  substanciais ao resultado 

da arbitragem;  (iii)  comprovaçäo  de  que os documentos solicitados nào estâo 

na  posse,  na  custodia  ou  no  controle da parte solicitante ou que sua obtençao 

ocasionaria  um  ônus desproporcional  a  esta;  e  (iv)  explicaçao  das  razOes que 

evarn  o  solicitante  a  crer que  a  contraparte está na  posse,  na  custodia  ou  no 

controle da documentaçäo54 . 

Corn  relaçao  à  descriçäo  dos  documentos  a  serem exibidos,  as  partes 

devem delimitar, tanto quanto possIvel, o escopo  do  requerimento.  É de  suma 

importância  que os  documentos aos  quais  se  pretende  ter  acesso sejarn indivi-

dualizados ao màximo, visto  que  pedidos genéricos tendem  a  ser indeferidos 

pelos árbitros, haja  vista a  inadrnissibilidade  de fishing  expedition55. 

52 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), Definitions, Document' means a writing, 
communication, picture, drawing, program or data of any kind, whether recorded or maintained on paper or by 
electronic, audio, visual or any other means. 

53 zuBERBuHLER, Tobias et al. ISA Ru/es of Evidence - Commentary on the IBA Rules on the Taking of Evidence in 
International Arbitration. Zurique Schulthess, 2012. art. 3,  para.  124. 

54 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3.3 "Within the time ordered by the 
Arbitral  Tribunal, any Party may submit to the  Arbitral  Tribunal and to the other Parties a Request to Produce, 
(a)  (i)  a description of each requested Document sufficient to identify it, or (ii) a description in sufficient 
detail (including subject matter) of a narrow and specific requested category of Documents that are reasonably 
believed to exist; in the case of Documents maintained in electronic form, the requesting Party may, or the 
Arbitral  Tribunal may order that it shall be required to, identify specific files, search terms, individuals or other 
means of searching for such Documents in an efficient and economical manner; (b) a statement as to how the 
Documents requested are relevant to the case and material to its outcome; and (c)  (i)  a statement that the 
Documents requested are not in the possession, custody or control of the requesting Party  ora  statement of the 
reasons why it would be unreasonably burdensome for the requesting Party to produce such Documents, and (ii) 
a statement of the reasons why the requesting Party assumes the Documents requested are in the possession, 
custody or control of another Party". 

55  Conforme  Reto Marghitola, "in international arbitration, perhaps no phrase carries more negative connotations 
than 'fishing expedition Scholars almost unanimously agree that fishing expeditions are not admissible in 
international arbitration. Hence, fishing expedition is one of the most frequent objections to a document 
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Apesar  da  inexistência  de um  conceito  legal,  o termo  fishing expedition 
é  largamente utilizado  na  pratica para  se  referir àqueles pedidos  nos  quais  a 
parte não identifica propriamente  um  documento especIfico  ou  urna categoria 
delirnitada  de  documentos  a  serem exibidos, mas apresenta  um  pedido bas-
tante ampio, buscando obter o maior  volume de  documentos possivel para 
que,  a  partir disso, extraia elementos  que  possam embasar  suas  pretensOes. 
Tendo  em vista a  inadrnissibilidade  de  condutas dessa natureza,  a  parte deve 
especificar suficientemente  as  caracterIsticas  da  prova objeto  do  requerimento, 
informando ao  tribunal,  por exemplo, o autor  do  documento,  a data em  que foi 
produzido e o seu respectivo cortteédo56. 

Caso  a  parte  nâo esteja  em  condiçOes  de  descrever minuciosamente cada 
um dos  documentos  a  que  pretende  ter  acesso,  é  possivel  que  o requerimento 
abrartja urna categoria  mais  ampia destes57, principalmente quando  a  docu-
mentação almejada consubstancia-se  em  documentos similares e relacionados 
a um  rnesmo tOpico  da  disputa5°.  Em  urna arbitragem envoivendo  um  contrato 
de  representaçao comercial, por exemplo, pode  a  parte  solicitar  a  apresentaçâo 
de  todas  as  ordens  de  compra feitas por  um  deterrninado  cliente durante  um 
certo periodo  de tempo. 

De  outra  banda,  a  demonstraçao  da  relevância para o caso e substan-
cialidade para o resultado  da  arbitragem  dos  documentos requeridos  é  ponto 
fulcrai  do  requerimento, sendo  as  discussoes acerca  do  cabimento  do  pedido 
de  exibiçâo centradas,  em  grande parte,  em  torno dessas condiçoes. 

Os  critérios  da  relevância ao caso e substancialidade ao resultado  da 
arbitragem  da  documentaçao  que  se  busca obter, ainda  que  corriqueiramente 
confundidos, são requisitos distintos e cumulativos.  É  bern verdade  que  a  antiga 
redaçâo  das  Regras  da  IBA,  na  sua versão publicada  em 1999,  contribuIa para 
a  interpretaçâo  de  arnbos requerimentos como urna expressâo  redundante  ao 
dispor  que os  documentos requeridos deveriam ser  "relevant and material to 

production request. Even though the term 'fishing expedition' belongs to the standard vocabulary of international 
arbitration, its meaning is less than clear There are almost as many definitions as authors" (MARGHITOLA, 
Rets.  Op. cit., p. 61). A exprenslo é utilizada inclusive nos  proprios  con,entériou as texto revisado de 2010 
e 2020, Commentary on the revised text of the 2020, IBA Rules on the Taking of Evidence in International 
Arbitration, 1999, IBA Working Party & 2010, IBA Rules of Evidence Review Subcommittee & 2020, IBA Rules of 
Evidence Review Tank Force "Article 3.3 is designed to prevent a broad 'fishing expedition while at the same 
time permitting parties to request documents that can be identified with reasonable specificity and which can 
be shown to be relevant to the case and material to its outcome" (p. 9). Ainda, "Permitting parties to ask for 
documents by category, however, prompted more discussion. The 1999 Working Party and the 2010 Review 
Subcommittee did not want to open the door to 'fishing expeditions'. However, it was understood that some 
documents would be relevant and material and properly produced to the other side, but that they may not be 
capable of specific identification" (p. 10). 

56 ZUBERBUHLER, Tobias et al. IBA Rules of Evidence - Commentary on the IBA Rules on the Taking of Evidence in 
International Arbitration. Zurique: Schulthess, 2012. art. 3,  para.  110. 

57 Mesmo nests hipOtese, as  partes  devem  procurar delimitar  as maxims a  categoria  de documentos,  urna  nez que 
pedidos vagon  ou  demasiadamente amplon n5o  serbo  concedidos. 

58 Zuberbühler, Tobias et al. Op. cit., art. 3,  para.  112. 
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the outcome of the case""'. A nova  redaçäo, porém,  traça  um  delineamento 

mais claro  entre  ambos  os  requisitos:  "Relevant to the case and material to its 

outcome".  Porém, não  os  define corn major  precisao. 

Mesmo  corn a  alteração  na  redaçao  do art. 3.3, a  diferença  entre relevan-

te  para o caso e substancial (materia /vo) para o seu resultado  é,  ainda, sutil. Pri-

meiramente,  é  importante ressaltar  que  todo documento  que  for  substancial ao 

resultado  da  arbitragem,  ou  seja,  que  possa  ter  o condäo  de  afetar o julgamento 

do  mérito,  sera  relevante.  Entretanto, nem todo documento  relevante  sera  subs-

tancial para o resultado  da  arbitragem. O requisito  da  substancialidade para o 

resultado  da  arbitragem possibilita  que  tribunais  arbitrais  neguem  a  produçao 

de  documentos  que,  geralmente, poderiam ser  relevantes,  mas  que  o  tribunal 

arbitral  entenda não ser necessàrios para o julgamento  da  arb1tragem61.  É  o 

caso, por exemplo, quando urna  das  partes  sol icita  a  apresentaçao  de  certo do-

cumento para provar  um  fato incontroverso  ou que  pode ser comprovado por 

rneio  de  documentos  que  ja  estão  à  sua disposiçao. Nesse caso,  os  documentos 

solicitados podem ser  relevantes,  mas não serão considerados substanciais ao 

deslinde  da  controvérsia, urna vez  que  a  sua apresentaçao nao surtiria efeito 

diverso  no  resultado  da  arbitragern62. 

Dessa  forma,  para preencher  os  requisitos  da  relevância para o caso e 

substancialidade para o resultado  da  arbitragem,  é de  suma importância  que 

as  partes  exponham aos árbitros  quais  fatos elas pretendem comprovar  corn a 

docurnentaçao  que  almejam obter e qual  a  irnportância desse fato para o jul-

gamento  do  caso. 

Ao diferenciar  os  critérios  de  relevância e substancialidade,  Gabriel-

le Kaufmann-Kohler  e  Philippe Bartsch  afirrnarn  que  documentos  relevantes 

ao caso são aqueles  que  provavelrnente provarão  um  fato  do  qual podem ser 

extraIdas consequências legais, ao passo  que os  documentos substanciais ao 

resultado  da  arbitragem são aqueles necessários para  que  o  tribunal  arbitral 

tenha completo entendimento  da  questäo  legal  diante  de Por sua vez, Reto 

Marghïtola propöe definiçâo  similar,  mas  corn  urna significativa alteraçäo,  se-

 

59 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (1999), art. 3.3(b) "A description of how the 
documents requested are relevant and material to the outcome of the case. 

60 Oxford Advanced Learner's Dictionary. 9.  ed.  Oxford: Oxford University Press, 2018: "Material (ad]) (.13 (formal 
or law) important and needing to be considered: material evidence". 

61 REDFERN, Alan et al. Redfern and Hunter on International Arbitration. 6.  ed.  Oxford University Press, 2015. 
para.  6.98. 

62 Ibid.,  para.  6.98: "[T]he requirement of showing 'materiality' to the outcome of the case is an increased burden. 
lt  also enables  arbitral  tribunals to deny document requests where, although the requested documents would 
generally be relevant, they consider that their production will not affect the outcome of the proceedings". 

63 KAUFMANN-KOFILER, Gabrielle;  BARTSCH,  Philippe. Discovery in international arbitration: How much is 
too much? SchiedsVZ, 2004(1). p. 18 "A relevant document is one likely to prove a fact from which legal 
conclusions are drawn. A material document is one that is needed to allow complete consideration of the legal 
issues presented to the tribunal". 
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gundo a  qual  documentos substanciais ao resultado da arbitragem são aqueles 

necessários para que  o  tribunal arbitral tenha  completo  entendirnento dos fatos 

controversos dos quais consideraçöes jurIdicas são extra1das64. 

No que tange à  posse,  à  custodia  ou ao controle dos documentos, as 

Regras da  IBA  näo trazern qualquer definiçao desses  termos.  Entretanto, da 

inclusäo destas très palavras  denota-se que podem ser solicitados näo somente 

aqueles documentos que estejam arquivados ou armazenados corn  urna  das 

partes, mas tambérn aqueles que estejam de alguma forma  sob  o  controle da 

parte. Ou seja,  posse,  custOdia  e  controle abrangern  tanto  hipóteses nas quais 

as partes estão corn os documentos ou são capazes de obtê-1os65.  Por  exemplo, 
urn  documento  corn  urna  subsidiária pode ser considerado  sob  controle de 

urna  das  partes, dependendo do grau de controle exercido  por  esta sobre a 

empresa contro1ada66. 

A  firn  de  dernonstrar o cabirnento  do  pedido,  é  cornurn  que os  requeri-

mentos  de  exibiçäo  de  documentos façam referência  a  urna  Redfern Schedule, 

corno  é  conhecido o formato basico  da  seguinte tabela, originalmente conce-

bida por  Alan Redfern": 

Pedido  de  Produçäo  de  Documentos  da  Parte Autora 

Pedido  n5 Documento! 
Categoria  de 
Documentos 

Relevância/Subs- 
tancialidade 

Respovta/Objeçao Réplica Decisao  do 
Tribunal  Arbitral 

      

A  fase  de  produçâo  de  documentos pode  se  dar  de  distintas maneiras. 
Na  pratica,  as Redfern Schedules  podem ser enviadas diretarnente ao  tribunal 

arbitral ou  trocadas sornente  entre  as  partes,  nesse ùltirno caso, sendo levadas 

ao conhecirnento  dos  árbitros  em  momento  posterior.  Nesse  tocante,  reitera-se 
que  a  sistematica  do  procedimento  de  produçäo  de  prova  documental  estará 
sujeita aos termos acordados  entre  as  partes,  tendo o  tribunal  arbitral  a  discri-

 

64 MARGHITOLA, Reto. Op. cit., p. 53, "A document is material to the outcome of the case if it is needed to allow 
complete consideration of the factual issues from which legal conclusions are drawn". 

65 GRIERSON, Jacob; VAN HOOFT, Annet. Arbitrating under the 2012 ICC Rules. Aiphen aan den Rijn: Kluwer Law 
Arbitration, 2012. p.  179. 

66 Ibid., p.  179.  Ver,  também, BORN, Gary. Op. cit., p.  2540,  que  traz o  esempio  do  caso  Gallo e. Canada,  NAFTA/ 
UNCITRAL, Procedural Order no. 2 [Amended] de 10 de fevereiro de 2009: "The duty of production extends to the 
entities controlled by each party. Furthermore, good faith also imposes a duty of best efforts to obtain  documento 
that are in the possession of entities or persons with whom or with which the party the subject of the request has 
a relevant relationship". 

67  Sobre esse  tema:  REDFERN, Alan et al. Op. cit.,  para.  6.101, "The purpose of the Redfern schedule is (o 
crystallise the precise issues in dispute, so that the  arbitral  tribunal knows the position that the parties have 
reached following the exchanges between them. This makes it possible for the  arbitral  tribunal to make an 
informed decision as to whether or not a particular document, or class of documents, should be produced, 
without having to be involved in the details of the exchanges between the parties' lawyers and, usually, without 
the need for a meeting" (Wiesbaden: Springer, 2019. p. 359). 



ERA  N°70  -Abr•Jun/2021 - DOtTRINA INTERNACI  000L 

cionariedade  de  estabelecer  as  regras procedimentais que  considerar  adequa-
das,  caso  as  partes nâo cheguem  a um  consenso. 

Cumpre ressaltar que  a Redfern Schedule  nâo  é  o  local  apropriado para 
as  partes arguIrem  o caso,  repetindo suas alegaçöes  de  mérito à exaustão. To-
davia,  a  solicitaçao  de  documentos substanciais  de forma  cuidadosa  e precisa 
pode  se  revelar como  urna  ótima oportunidade para  levar  à atençào  do tribunal 
arbitral argumentos importantes  e  pontos-chave da disputa.  É  importante  res-
saltar,  porérn, que dificilmente  se  conseguirà  demonstrar que  certo documento 
é  substancial para  o  resu ltado da arbitragern  quando  este nâo estiver relaciona-
do  a  deterrninado  ponto  abordado pelas partes  em  suas peças iniciais. Assirn, 
quando  as  partes prepararern suas alegaçoes iniciais  e  respostas,  é fundamental 
que elas  se  atenharn  a  eventuais documentos que possarn vir  a  ser solicitados 
durante  a  fase  de  produçäo  de  documentos  e  ja  pavirnentern  o  carninho para 
sua solicitaçao. Näo  ha  necessidade  de  adiantar quais documentos serão re-
queridos, mas apenas  de  abordar os fatos relacionados  a  estes. 

I RESPOSTAS/OBJEÇÖES AO REQUERIMENTO 

Oportunizar  à parte  sob a  qual recai o requerimento  de  exibiçao  de  do-
cumentos  a  apresentaçâo  de  resposta  é  etapa irnprescindivel dessa  fase  proces-
suaI, tendo  em  vista  a  necessidade  de se  garantir  a  observância  do  principio 
do  contraditório.  Na  resposta,  a  parte que  pretende  se  opor  à  apresentaçäo  de 
documentos pode,  em  surna, suscitar duas principais objeçoes: (i)  que  o reque-

rimento näo atendeu aos requisitos dispostos  no art. 3  das  Regras  da  IBA;  e/ou 
(ii) a  incidência  de  urna  ou mais  das  excludentes listadas  no art. 9.2  das  Regras 
da  lBA. 

No  que tange à prirneira objeçâo, como  ja  referido,  o  pedido  de  exibiçâo 
de  documentos  deve  ser suficienternente delimitado, dernonstrar  a  relevância  e 
a  substancialidade da  prova  documental  solicitada, bern  corno  que  o documen-
to  está na  posse,  na  custodia  ou  no  controle da parte solicitada. Dessa  forma, 
caso o  requerimento tenha  urn  escopo dernasiadamente ampIo, os documentos 
solicìtados nâo sejarn relevantes para  o caso  ou substanciais ao resu Itado da 
arbitragern e/ou que  a  parte solicitada näo tenha acesso à docurnentaçao, tais 
fatos devem ser levados ao  tribunal  arbitral  quando  da apresentaçào  das res-

postas ao requerimento  de  produçäo  de  documentos. 

A  segunda possIvel objeçao  tern  embasamento  no art. 9.2  das  Regras 

da  IBA,  que traz  urn  roI  de  motivos segundo os quais  o  requerimento para 

exibição  de  documento  não  deve  ser admitido, quais sejarn:  (a) a  ausência 
de  relevância para  o caso  ou substancialidade para  o  resultado da arbitragern 
do  documento  solicitado;  (b) a  existência  de  impedimento  legal  ou sigilo  pro-
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fissional  que  obste  a  divulgaçâo  do  documento;  (c) a  caracterização  de  urna 

obrigaçaO excessiva e desproporcional  à  parte solicitada caso  esta  seja orde-

nada  a  apresentar  os  documentos;  (d)  a  perda  ou  destruiçào comprovada  do 

documento requerido; (e)  a  existência  de  regras  de  confidencialidade técnica 

ou  comercial  que  vinculern  a  parte e  a  impeçam  de  divulgar o documento; 

(f)  o fato  de  os  documentos serem  politico  ou  institucionaimente sensiveis;  (g)  as 

cortsideraçOes relativas  à  economia processual,  à  proporciorialidade e  à  igual-

dade  entre  as  partes61. 

Ponto bastante  corttrovertido  e frequentemente  invocado pelas partes diz 

respeito à possibilidade de se requerer a exibiçâo de documentos relativos a 

fatos cujo ônus da  prova  nâo  recai  sobre a parte que os solicita. Ainda que me-

xista qualquer limitaçao nesse sentido nas Regras da  IBA,  ha autores que suge-

rem que a parte somente pode solicitar a produçao de documentos necessários 

à satisfaçào do seu ônus probatório69. Entretanto, mesmo que adotada referida 

posiçâo, não se trata de regra intransponIvei, devendo ser flexibilizada  pelo 

tribunal arbitral,  caso necessario. 

A  tItulo  de  exemplo, vislumbremos urna situação  na  qual urna  das  partes 

faz urna alegaçäo e apresenta determinado documento para corrobora-la,  dei-

xando, porém,  de  apresentar outros documentos relacionados ao referido fato, 

os quais  podem ser fundarnentais  à  verificaçao  do real  contexto  no  quai  se in-

sere  o documento  ja  carreado aos  autos.  Nesse caso, estaremos diante  de  urna 

hipótese  na quai  a  parte poderá solicitar  a  apresentaçao destes outros docu-

mentos  relevantes  para o caso e substanciais ao resu Itado  da  arbitragem, mes-

mo  que,  a  principio, seu conteùdo näo diga respeito ao seu ônus probatório75. 

Assirn, o fato  de a  parte näo suportar o ônus  da  prova não torna o do-

cumento automaticamente menos  relevante ou  substancial ao resu Itado  da  ar-

bitragem.  Para  Reto Marghitola, o  principal  argurnento  contra a  limitaçào  dos 

pedidos  de  documentos pelo  Onus  da  prova  é a  ausência desta previsäo nas 

68 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 9.2: The  Arbitral  Tribunal shall, at 
the request of a Party or on its own motion, exclude from evidence or production any Document, statement, 
oral testimony or inspection for any of the following reasons (a) lack of sufficient relevance to the case or 
materiality to its outcome; (b) legal impediment or privilege under the legal or ethical rules determined by 
the  Arbitral  Tribunal to be applicable; (c) unreasonable burden to produce the requested evidence; (d) loss or 
destruction of the Document that has been shown with reasonable likelihood to have occurred; (e) grounds of 
commercial or technical confidentiality that the  Arbitral  Tribunal determines to be compelling; (f) grounds of 
special political or institutional sensitivity (including evidence that has been classified as secret by a government 
or a public international institution) that the  Arbitral  Tribunal determines to be compelling; or (g) considerations 

of procedural economy, proportionality, fairness or equality of the Parties that the  Arbitral  Tribunal determines to 
be compelling". 

69 ZUBERBUHLER, Tobias et at. Op. cit., art. 3,  para.  139: "Accordingly, when assessing requests, the  arbitral 

tribunal must carefully check that the burden of proof is actually on the requesting party. If it is not, the  arbitral 

tribunal must decline the request". 
70 WAINCYMER, Jeffrey Maurice. Procedure and Evidence in International Arbitration. Kluwer Law International, 

2012. p. 860. 
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Regras da  IBA,  que ele entende  ter  sido de1iberada71. Entretanto, näo  se  deve 

admitir que  a  parte embarque  em  urna  expediçào desenfreada,  procurando 

documentos para  verificar  todas  as  alegaçöes trazidas pela outra parte, sendo 

a  apresentaçäo  de  diversos requerimentos  de  exibiçao  de  documentos nessa 

linha  um forte  indicativo  de fishing expedition. 

8 DOCUMENTOS COM TERCEIROS 

Questao sensIvel atinente à exibiçao forçada de documentos  em  proce-
dimentos arbitrais é a obtençäo de provas que se encontram  em posse  de ter-
ceiros ao  procedimento  arbitral. De inIcio, näo nos parece crIvel que  urna pro-
va  relevante ao deslinde da controvérsia deixe de ser apresentada aos àrbitros 
simplesmente  sob  o  argumento de que se encontra  em  poder de terceiro nào 
vinculado à arbitragem. lsso porque, conforme  anteriormente  referido, a exibi-
çâo de documentos é  vista  como  elemento  fundamental  ao julgamento justo da 
causa. Entretanto,  o  tribunal arbitral nào possui jurisdiçâo para  determinar  que 
terceiros apreentem provas nos autos,  urna  vez que a sua jurisdiçao  emana  da 
vontade  das  partes  e  a estas se restringe72. Dessa forma, a controvérsia  cinge-se 
em  como obter a  prova  em  poder de terceiro sem que  o  tribunal arbitral trans-
cenda os limites da sua jurisdiçäo. 

Nesse contexto, é importante salientar que as Regras da  IBA  estabele-
cern,  em  seu art. 3973,  que a parte interessada na obtençào dos documentos 
em posse  de terceiros  deve  apresentar pedido ao tribunal arbitral para que 
este adote, ou a permita adotar, as medidas cabIveis para a obtençâo desses 
documentos. Entretanto,  o  art. 3.9 não constitui óbice para que a parte solicite 
diretamente a terceiros documentos que estejam  em  sua  posse.  Porém, nesse 
caso, o  terceiro terá a discricionariedade de apresentar a documentaçao solici-
tada ou não,  visto  que não está obrigado a acatar solicitaçao feita pela parte 74. 

71 MARGHITOLA, Reto. Op. cit., p.  57: The most important argument against the suggested requirement of the 
burden of proof is based on the wording of the IBA Rules. The fact that the drafters did not include the contro-
versial requirement suggests that it has been deliberately omitted. 

72 VEIT, Marc. Chapter 12  PILS,  Article 184 Procedure, taking of evidence. In, ARROYO, Manuel (Ed.). Arbitration 
in Switzerland, The Practitioner's Guide. 2.  ed.  Aiphen aan den Rijn: Kluwer Law Arbitration, 2018. p.  175; 
REDFERN, Alan et al. Op. cit.,  para.  6.111. 

73 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3.9,  "Ifa  Party wishes to obtain the 
production of Documents from a person or organization who is not a Party to the arbitration and from whom the 
Party cannot obtain the Documents on its own, the Party may, within the time ordered by the  Arbitral  Tribunal, 
ask  lits  take whatever steps are legally available to obtain the requested Documents, or seek leave from the 
Arbitral  Tribunal to take such steps itself. The Party shall submit such request to the  Arbitral  Tribunal and to the 
other Parties in writing, and the request shall contain the particulars set forth in Article 3.3, as applicable. The 
Arbitral  Tribunal shall decide on this request and shall take, authorize the requesting Party to take, or order any 
other Party to take, such steps as the  Arbitral  Tribunal considers appropriate it in its discretion, it determines 
that  (i)  the Documents would be relevant to the case and material to its outcome, (ü) the requirements of Article 
3.3, as applicable, have been satisfied and (iii) none of the reasons for objection set forth in Article 9.2 or 9.3 
applies". 

74 Terceiros não estão obrigados a apresentar documentos a  urna  parte  serri  que  o brgdo IurisdicionaI  competente 
assim o determine, ainda  que tain documentas  seJam  relevantes  e substanciais  para  o resuitado  da  arbitragem. 
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Deve-se  atentar ao fato  de  que  a  exibiçao  de  documentos  em  poder  de 

terceiros também deve preencher  os  requisitos  da  relevância e substanciali-

dade  da  prova e  do  näo enquadramento  do  pedido nas hipóteses previstas  no 

art. 9.2  das  Regras  da  113A.  Ou  seja, o processo decisório  em  nada difere  Claque-

le  aplicàvel  à  produçao  de  documentos  em  poder  das  partes. 

Corn  isso, conclulmos  que  a  produçâo  de  provas perante terceiros  é  ju-

ridicamente viável, mas o  debate  intensifica-se  quando diz respeito  à  maneira 

que os  árbitros devem conduzi-la  em  arbitragens internacionais.  A  complexi-

dade  da  questâo deve-se  ao fato  de  que  nâo  ha  uniformidade nas  leis  nacionais 

quanto ao procedimento  a  ser adotado nesses casos.  Mais  especificamente,  é 

debatido  se  os  árbitros podem solicitar  a  documentaçâo diretamente ao tercei-

ro  ou  devem recorrer às  cortes  estatais para tanto. 

Em  territorio  brasileiro,  ha  duas vertentes doutrinárias que divergern so-

bre  o tema.  De um  lado,  ha  quem sustente que os árbitros podem  determinar 

a  entrega  do  documento  diretamente ao terceiro que  o  possui. Contudo, não 

pode  o  juizo arbitral  impor  sançOes ao descumprimento da  ordern  de  exibiçâo, 

devendo  valer-se  da jurisdição estatal para  tanto 75.  Outra  corrente  aponta  no 

sentido  de  que os árbitros não têm poderes para  dar  qualquer  ordern  a  terceiros 

que nâo são partes da arbitragem. Dessa  forma,  sugerem que  a  parte  interessa-

da  em ter  acesso aos documentos  deve  recorrer diretamente ao juizo estata176. 

Entendemos  que  o requerimento para exibiçao  de  documentos deve ser 

dirigido aos àrbitros, e nào ao juiz togado. Isso porque, como destinatârios  fi-

nals  da  prova, cabe  a  eles  a  decisao  sobre  a  relevância e  a  substancialidade  da 

docurnentaçâo ao julgamento  da  controvérsia. Ao tratar  sobre  prova testemu-

nhal,  Carlos Alberto  Carmona  afirma acertadamente  que  cabe ao arbitro "ava-

liar a  necessidade, utilidade e pertinência  da  prova 1177.  O raciocInio  é  o mesmo 

para  a  prova  documental.  Ou  seja,  no  exercIcio  da  atividade jurisdicional, cabe 

aos árbitros  a  decisâo, enquanto ao juiz togado cabe apenas  a  execuçàome. 

Portanto, pode  o  tribunal arbitral solicitar  (e  nâo  determinar)  que ter-

ceiro estranho ao  procedimento  arbitral exiba documentos,  urna  vez que não 

tern  jurisdição para além  das  partes. Nesse  caso,  sujeita-se  o  tribunal arbitral 

à vontade do terceiro de cumprir ou nâo com a solicitaçâo. Novamente, nao 

é permitido que  o  tribunal imponha qualquer sanção  em  caso  de descurnpri-

 

75 BERALDO,  Leonardo de  Furia.  Op.  cit.,  p.  320; MARTINS, Pedro A. Batista.  Apontamentos sobre  a lei de  arbitra-

gem. Rio de Janeiro,  Forense,  2008.  p.  244. 

76  PARENTE,  Eduardo de Albuquerque.  Processo  arbitral  e sistema. Tese  (Doutorado  em  Direito) - Faculdade  de 

Direito, Universidade  de  São  Paulo.  São  Paulo, 2009.  p.  244. 

77 CARMONA,  Canon Alberto.  Das  boas  relaçöes entre  on  julzes  eon  árbitros.  Resista  do  Advogado, São  Paulo,  n.  51, 

p.  20, out. 1997. 
78  Ibid.,  p.  18. 
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mento  da  solicitação, urna vez  que  desprovido  de  jurisdiçâo e imperium para 

tanto. Caso  a  solicitação  dos  árbitros não seja voluntariamente acolhida, deve-

-se  expedir carta  arbitral,  dirigida ao orgâo jurisdicional estatal, para  que este 

tome as  medidas coercitivas cabIveis para  a  obtençao  da  prova,  nos  termos  do 

art. 22-C  da  Lei  n°  9.307/1996 711. 

Porérn, enfatizamos que a abordagern sugerida supra é viável apenas 

caso  a lei aplicável ao  procedimento  seja a brasileira.  Em  jurisdiçoes distintas, 

outras alternativas podem estar disponIveis às partes  e  aos árbitros,  tendo  em 

vista  que, conforme  ja  abordado, os poderes do tribunal arbitral para  determi-

nar  a exibiçäo de documentos são definidos pela lei procedimental aplicavel, 
sendo esta,  em  quase  todos os casos, a lei da  sede  da arbitragemos. 

Outra  situação  que,  nâo raro,  sera  levada  à  apreciaçao  dos  árbitros  é 
quando o terceiro  que  está  em posse do  documento  tern  ligaçao direta  corn 
urna  das  partes.  A  tItulo  de  exernplo, podemos citar o caso  em  que  a  pessoa 
fisica  ou  jurIdica  que  tern a  documentaçao pertinente ao deslinde  da  contro-
vérsia pertence ao mesmo grupo econôrnico  de  urna  das  partes".  Nesse caso, o 
documento pode ser considerado  no  controle  da  parte. Sendo assim, o  tribunal 
arbitral  poderá ordenar  a  apresentaçao  da  prova diretamente  à  parte  da  arbitra-
gem, de  modo  que esta  ficará irtcumbida  de  obtê-la  corn  o terceiro.  Corn  isso, 
espera-se  que  a  parte adote urna postura proativa para exibir  a  documentaçäo 
à  contraparte e ao  tribunal.  Caso contrario, poderá sofrer  as  consequências 
do  näo curnprimento  da  ordern  dos  árbitros,  as  quais  seräo exploradas  na  se-
quência. 

Frisa-se, contudo, que devern os árbitros  levar  em  consideraçâo  o  efetivo 
controle da parte sobre  o  terceiro, de modo a nâo adotar  urna postura  equivo-
cada durante a  fase  instrutória do  procedimento.  Mesmo que  o  tribunal arbitral 
considere que nào existe  o  controle efetivo a  ponto  de  determinar  que a parte 
do  procedimento  arbitral apresente  certo documento,  é comurn que ele ordene 
que esta parte empregue os seus melhores esforços para a sua obtençao82. 

79 Lei n° 9.307/1996, art. 22-C: "O drbitro  ou  o tribunal  arbitral  poderà expedir  carta  arbitral  Para  que  o órgäo (uris-
dicional nacional  pratique ou  determine o cumprimento,  na  area de  sua  competência territorial, de eta solicitado 
pelo arbitro". 

80 BORN, Gary. Op. cit., p.  2497. 
81 ZUBERBÜHLER, Tablas et al. Op. cit., art. 3,  para.  150. 
82 BORN, Gary. Op. cit., p.  2541: "As one procedural order put it, for a party to claim that documents are not in its 

control, it must have made 'best efforts' to obtain documents that are in the possession of persons or entities with 
whom or which the party has a relevant relationship [Clayton y. Govt of Canada, NAFTA/UNCITRAL Procedural 
Order no. 8, 1)2008))". 

9 A DECJSÄO DO TRIBUNAL ARBITRAL 

A  decisäo  do tribunal  arbitral  é  instrurnentalizada por meio  de  ordern 
processual, consistindo  em um  julgamerito  prima facie  acerca  da  relevância 

e  da  substancialidade  dos  documentos solicitados para o resultado  da  arbitra-
gem83. ]sto  é,  o fato  de  o  tribunal  arbitral  ter  considerado  que  certo documento 

era  relevante à  controvérsia quando  da  fase  de  produçâo  de  documentos não o 
vincula  posteriormente, quando  da  prolaçao  da  decisâo  final de  mérito. 

É  verdade  que  as  partes  muitas vezes fazern referência aos seus argurnen-
tos  de  mérito quando  dos  seus pedidos e objeçôes. Entretanto, cabe aos árbitros 
tomar o cuidado para evitar qualquer pré-julgamento  do  mérito, limitando-se  à 
análise  da  relevância e  da  substancialidade  do  documento com  base nos  argu-
mentos deduzidos  pelas partes  nas  suas  alegaç5es°. 

Conforme anteriormente mencionado, referida  fase  processual ocorre, 
normalmente,  no  inicio  do  procedimento  arbitral,  logo  após  a  prirneira roda-
da  de  alegaçoes escritas apOs  a  constituiçäo  do tribunal.  Nesse momento, o 
tribunal  ja  estâ ciente  dos  principais fatos  que  ernbasam  as  razOes  das  partes, 
mas ainda  é  relativamente cedo para determinar,  corn  convicçäo,  quais  dos 
documentos solicitados são,  de  fato,  relevantes  para  a  resolução  do  conflito85. 
Da  mesma  forma,  o  tribunal  pode posteriormente determinar  a  exibìçao  de  do-
cumentação  que  não considerou substancial ao deslinde  da  controvérsia quan-
do solicitada por urna  das  partes  durante  a  fase  de  produçao  de  documentos. 
Importa referir  que os  árbitros podern determinar  a  exibiçäo  das  provas  que 
enteriderem cabIveis  de  ofIcio, conforme autoriza o  art. 3.10  das  Regras  da  IBA, 
podendo fazé-lo  em  qualquer momento  do  procedimento.  Corn  isso,  os  árbi-

 

83 MARGHITOLA, Reto. Op. cit., p. 54: "Several scholars argue that a document must be prima facie relevant 
to the case and material to its Outcome under the IBA Rules. The term 'prima facie' can be equated with 
that of 'likelihood'. In other words, it must be more likely than not that a document is required to allow the 
complete consideration of factual issues from which legal conclusions are drawn". Em  urna  ordern  processual ndo 
publicada de 2020 em  urna  arbitragen,  conforme  as Regras  da  ICC, o tribunal  arbitral  esclareceu: "To determine 
whether or not a document is prima facie relevant and material for the purpose of its production, I rely on the 
requesting party's submission. Thus, this finding of relevance and materiality is for the purpose of the document 
production process only and is without prejudice to the final relevance and materiality of such document for the 
outcome of the case". Ainda, BENTOLILA, Dolores. Arbitrators as Lawmakers. Alphen aan den Rim: Kluwer Law 
Arbitration, 2017.  para.  537. 

84  Erri urna  ordern  processual nào publicada de 2019 em  urna  arbitragem  conforme  as Regras  da  ICC, o Tribunal  Ar-
bitral  esclareceu o seguinte "In respect of a number of document requests the Respondent has based some of its 
objections on the arguments going to the merits of the dispute. While the Tribunal takes note of these arguments, 
it is not in a position to address them now, Instead, in order to avoid pre-judging the merits of the case, the 
Tribunal has enquired on a prima facie basis (a) whether the requested documents are capable of corroborating 
Claimant's assertions, and (b) whether the assertion itself has a sufficiently material role for determining the 
outcome of the dispute". 

85 ZUBERBÜHLER, Tobias et al. Op. cit., art. 3,  para.  141. 
86 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3.10: "At any time before the 

arbitration is concluded, the  Arbitral  Tribunal may  (i)  request any Party to produce Documents, (ii) request any 
Party to use its best efforts to lake or (iii) itself take, any step that it considers appropriate to obtain Documents 
from any person or organisation. Any Party may object to the request for any of the reasons set forth in Articles 
9.2 or 9.3. In such cases, article 3.4 to article 3.8 shall apply correspondingly". 
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tros estäo autorizados a determinarem que as partes apresentem documentos 

que nem sequer  foram  por  elas mencionados  em  seus requerimentos. 

Na  pratica,  após a decisäo do tribunal arbitral  determinando  a exibiçao 

de documentos, estes devem  normalmente  ser enviados de  urna  parte à outra na 

data acordada no cronograma, sem copia ao tribunal arbitral.  Cabe  às partes a 

decisäo acerca de quais documentos serâo carreados ao  procedimento  arbitral. 

Ou seja, os documentos obtidos durante a  fase  de produçao de documentos 

nâo fazem parte dos autos da arbitragem até que sejam efetivarnente juntados 

pelas partes". A revisâo de 2020  das  Regras da  IBA  contemplou  urna  afteraçao 
que reflete  o  que os tribunais arbitrais  ja  adotavam na  pratica:  a desnecessidade 
de documentos apresentados nessa  fase  processual serem traduzidos88. Entre-
tanto, caso  os documentos sejam utilizados  posteriormente  na arbitragem, ou 
seja, levados aos autos, deveräo ser acornpanhados de tradução  quando  nào 
estiverem no  idioma  da arbitragem,  salvo  se  o  contrario tenha sido acordado  e 
expressamente  previsto  no procedi rnentoen. 

O  tribunal arbitral não está obrigado a realizar audiéncia ou conferéncia 
telefônica antes de decidir os pedidos de produçao de documentos. A reforma 
das  Regras da  IBA em  2020 removeu  o  texto que poderia  dar  margem para que 
urna  das  partes apresentasse alegaçoes nesse sentido. Na antiga redaçào do 
art. 3.7,  o  tribunal deveria  considerar  os pedidos de exibiçäo de documentos  e 
objeçoes, "in consultation  with  the Parties".  O novo  texto do art. 3.7 não con-
tém  tal  expressäo, refletindo, novarnente,  o  que  ja  acontecia  frequentemente 
na  pratica". 

10  MEDIDAS  PARA  LIDAR COM DOCUMENTOS CONFIDENCIAIS 

Conforme visto  antes, a  parte  que  pretende  se  opor  à  apresentaçao  de 
documento  que  está  em  sua  posse  pode arguir  que  o documento  é  confiden-
cial.  A  confidencialidade pode dizer respeito  a  questoes  de  ordern  técnica, 
como segredos comerciais,  de  sigilo profissiortal  ou  de  sensibilidade politica  ou 
inst1tuciona191.  As  três rnodaiidades são conceitualmente distintas, mas o efeito 

87 GEISINGER, Elliott; DUCRET, Pierre. The  Arbitral  Procedure. In, GEISINGER, Elliott; VOSER,  Nathalie.  International 
Arbitration in Switzerland: A Handbook for Practitioners. 2.  ed.  Alphen an den Rijn: Kluwer Law Arbitration, 2013. 
p. 94. 

88 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3.12(d), 'Documents  tobe  produced 
in response to a Request to Produce need not be translated". 

89 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3.12(e): "Documents in a language 
other than the language of the arbitration that are submitted to the  Arbitral  Tribunal shall be accompanied by 
translations marked as such". 

90 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3.7: "Either Party may, within the time 
ordered by the  Arbitral  Tribunal, request the  Arbitral  Tribunal to rule on the objection. The  Arbitral  Tribunal shall 
then, in timely fashion, consider the Request to Produce, the objection and any response thereto f...]'. 

91 (BA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 9.2(b), (e), (t). 
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pratico  é  o mesmo:  a  irnpossibiiidade  de  divuigaçào  das  informaçöes contidas 

na  documentaçào,  sob  pena  de  responsabilizaçào por  leva-las  ao conhecimen-

to  de  terceiros. 

Eritretanto,  a  confidencialidade  de um  documento  nao constitul óbice 

absoluto à sua exibição. Ainda que  o  art. 3(13)  das  Regras da  IBA  disponha 

que todos os documentos apresentados ou  de  quaiquer  forma  utilizados na 

arbitragem devam ser tratados  corn  sigiio  por  todos os agentes envolvidos  no 

procedimento,  é  cornum que  o  tribunal  adote medidas adicionais para resguar-

dar  a  confidencialidade  das  inforrnaçoes sigiiosas disponibilizadas pelas partes 

nos autos (protective  orders)92. 

Ha  diversas formas  de se  contornar  a  confidencialidade  do  documento,  

de  modo  a  permitir  a  sua apresentaçäo  (por  inteiro ou apenas  em  parte)  e  uti-

iizaçào  no  procedimento  arbitrai,  o  proprio  art. 9(4)  das  Regras da  IBA  prevê 

que  o  tribunal  arbitral podera adotar medidas para proteger  a  confidencialidade 

do  documento93.  Ha  vezes  em  que apenas parte  do  documento  é  confidenciai, 

de  modo que  é  possIvel que somente os trechos relevantes sejam divulgados às 

partes  e  aos arbitros. Exempio claro -  e  corriqueiro - dessa hipótese  é  o caso 

de  urna  ata  de  reunião na quai  foram  discutidos diversos topicos, mas somente 

um  diz respeito à matéria  em  disputa na arbitragem.  Em  casos como este,  é 

cornum -  e  recomendávei - que  a  parte que  o  possui remova  as  informaçoes 

desnecessárias  do  documento e o  apresente devidamente editado. 

Contudo,  essa  não  é a  ùnica  forma de se  lidar com documentos que são, 

ao mesmo  tempo,  confidenciais  e  relevantes ao  procedimento  arbitrai.  Caso  a 

prova  seja  necessaria  à apuração da verdade  real dos  fatos,  o  tribunal  arbitrai 

poderá adotar todas  as  medidas cabiveis para  determinar  a  sua exibiçäo ou 

para trazê-la aos  autos  sern, contudo, prejudicar quaiquer  das  partes.  Para  tan-

to,  é  comum que  se  adote  um  procedimento  de  acesso restrito aos documentos, 

conforme  o  quai somente determinadas pessoas tenham acesso à  prova,  tais 

como os advogados  das  partes ou assistentes técnicos  por  elas apontados. 

Essa postura  pode vir  a  ser cabTvei,  por  exemplo,  em  urna  situação  em 

que  urna  das  partes pieiteia  o pagamento  de  custos incorridos  no  desenvoivi-

mento  de um  projeto  de  infraestrutura, contratado  no  âmbito  de urn  contrato  de 

92 (BA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3(13): "Any Document submitted or 
produced by a Party or non-Party in the arbitration and not otherwise in the public domain shall be kept confi-
dential by the  Arbitral  Tribunal and the other Parties, and shall be used only in connection with the arbitration. 
This requirement shall apply except and to the extent that disclosure may be required of a Party to fulfil a legal 

duty, protect or pursue a legal right, or enforce or challenge an award in bona fide legal proceedings before a sta-
te court or other judicial authority. The  Arbitral  Tribunal may issue orders to set forth the terms of this confiden-

tiality. This requirement shall be without prejudice to all other obligations of confidentiality in the arbitration". 

93 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 9.4: "The  Arbitral  Tribunal may, where 
appropriate, make necessary arrangements to permit evidence to be presented or considered subject to suitable 

confidentiality protection". 
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[PC (Engineering  -  Procurement  -  Construction),  enquanto  a  outra argumenta 

que  o projeto nunca  fora  realizado.  Para se  desincumbir  do  seu  onus  probato-

rio  a  parte autora deve comprovar  que os  projetos  foram, de  fato, feitos, sendo 

a  sua apresentaçäo prova irrefutávei nesse  tocante.  Contudo, caso venha  a  jim-

tar  os  projetos concluIdos e, posteriormente,  a  sentença  arbitral  nâo reconheça 

seu direito, seja  quai  for  o motivo,  a  parte autora não  so  terá despendido recur-

sos  na  confecçäo  do  projeto, bem como sua contraparte terá acesso  a  ele sem 

desembolsar qualquer  valor.  Nessa situaçào,  os  àrbitros poderiam determinar 
a  exibiçäo  dos  projetos diretamente  na  secretaria  da  câmara  de  arbitragem, 
restringindo o acesso  a  eles apenas aos patronos  das  partes  e aos árbitros, sem 
direito  a  cOpias. Assim,  os  advogados poderao fazer mençao aos documeritos 
durante  suas  alegaçöes e o  tribunal  arbitral  poderà decidir  a  controvérsia  corn 
base em  toda documentaçäo pertinente, sem prejudicar o direito  da  parte  de 
manter resguardada  a  documentaçâo. 

Outra  alternativa seria  a  nomeaçâo  de um  terceiro independente pelo 
tribunal, de  modo  que este  teria  a  incumbência  de  analisar o documento e 
informar às  partes  e aos árbitros o conteûdo  da  docurnentaçao, sem divulga-la 
na  integra.  Inclusive,  dita medida está prevista expressamente  no art. 3(8)  das 
Regras  da  IBA91. O  tribunal  arbitral  pode também nornear  um  terceiro inde-
pendente para auxiliá-lo quando  a  parte apresentar documento editado  ou  de 
forma  parcial e houver disputa quanto ao escopo  da  omissäo  de  informaçoes. 

Para  analisar  a  extensâo  de  quais  documentos estariam protegidos pela 
confidencialidade, pode o  tribunal  arbitrai ordenar  que  a  parte alegando confi-
dencialidade apresente urna lista  de  docurnentos - suficientemente detalhados 
- para  que  o  tribunal  arbitral  e  a  parte contraria possam aferir  as  razOes  pelas 
quais tais  docurnentos não poderiam ser apresentados  (privilege logs). 

Assim,  a  existência  de  confidencialidade näo  é,  por si  so, um  impedi-
mento  à  exibiçao  do  documento. O  tribunal  arbitral  e  as  partes  devem adotar 

94 IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration (2020), art. 3(8) "In exceptional circumstances, 
if the propriety of an objection can be determined only by review of the Document, the  Arbitral  Tribunal may 
determine that it should not review the Document. In that event, the  Arbitral  Tribunal may, after consultation 
with the  Partien,  appoint an independent and impartial expert, bound to confidentiality, to review any such 
Document and to report on the objection. To the extent that the objection is upheld by the  Arbitral  Tribunal, the 
expert shall not disclose to the  Arbitral  Tribunal and to the other Parties the contents of the Document reviewed". 
ZUBERBUHLER, Tablas et al. IBA Rules of Evidence - Commentary on the IBA Rules on the Taking of Evidence in 
International Arbitration. Zarique: Schalthess, 2012. art. 9,  para.  52. 

95 KHODYKIN, Roman; MULCAHY, Carol; FLETCHER, Nicholas. Art. 9. In: KHODYKIN, Roman et al. A Guide to 
the IBA Rules on the Taking of Evidence in International Arbitration. Oxford: Oxford University Press, 2019. 
para.  I2-238 BORN, Gary. Op. cit., p. 2552; CAROIT, Eugenie;  GUERRA,  Paloma. Privilege in international 
arbitration: what are the trends? Revista Brasileira de Arbitragem, n. 66, p. 87-89, abr.-jun. 2013. SOURGENS, 
Frédéric;  DUGGAL, Kabir; LAIRD, Ian. Exclusionary Rules of Evidence. In: SOURGENS,  Frédéric  et al. Evidence in 
International Investment Arbitration. Oxford: Oxford University Press, 2018.  para.  11.39: "Privilege logs are lists, 
typically prepared in table form, itemizing each document for which a party claims privilege and stating the basis 
for the privilege claim". 
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posturas criativas  para  compatibilizar o sigilo  da  prova e o direito  da parte  de 

se  desincumbir  do  seu ônus probatorio, permitindo  um  julgamento justo  da 

controvér5ia,  em  toda  sua  amplitude. 

11 CONSEQUÊNCIAS DA NAD APRESENTAÇO DE DOCUMENTOS 

A  falta  de  medidas coercitivas  à  disposição  do tribunal  arbitral  favorece 

a  adoçâo  de  táticas  de  guerrilha  pelas partes  e coloca  em  xeque  a  autoridade 

dos  arbitros96. Caso  as  partes  deixem  de  exibir documentaçâo diante  de  ordem 

expressa  do tribunal  arbitral,  a  parte solicitante podera teoricamente buscar 

mecanismos para  a  obtençäo forçada  da  prova mediante o acionamento  do 

Poder Judiciario°. Contudo, o uso  das  vias judiciais pode mostrar-se  custoso 

e ineficiente, especialmente  em  arbitragens internacionais. Diante disso,  na 

pratica,  as  partes  tertdem  a  solicitar  que  o  tribunal  extraia inferência negativa 

como resultado  da  näo apresentaçâo  do  documento, medida essa abrangida 

pelos poderes  do tribunal  arbitra lva. 

Na  extraçäo  de  inferência negativa, o  tribunal presume  que  a  prova não 

apresentada pela parte seria contraria aos seus interesses, atribuindo  as  conse-

quências  que  julgar apropriadas ria formaçao  do  seu consentimento. O referido 

exercIcio  de  presunçäo funciona como urna  forma de se  preencher urna  lacuna 

fatica deixada pela não apresentaçäo  da  prova,  de  modo  a  considerar  que  o 

96 WAINCYMER, Jeffrey Maurice. Op. cit., p.  2388. Inclusive,  extensives listas  de requerimentos de produçdo de 
docurnentos são cornurnunte citados como enemplos de tdticas de guerrilha  na  arbitragem (SUSSMAN, Edna. 
Can Counsel Ethics Beat Guerrilla Tactics? Background and Impact of the New IBA Guidelines on Party Represen-
tation, International Arbitration. Revista Brasileira de Arbitragem, n. 40, p.  98-105, out.-dez. 2013. p. 102). 
Não  existe  urna  definiçko  precisa  e delimitada  da que  é considerado como tItica de guerrilha em procedimentos 
arbitrais.  A quantidade de comportamentos  que  podem ser enquadrados como tdticas de guerrilha  varia  desde 
condutas antiéticas,  mas  ado  necessariamente  ilegais,  corno  irnpugeaçôes  manifestamente  protelatòrias a drbltros 
e decisbes processuais e reiterados pedidos de extenxão de prazos, até condutas criminosas como arneuças, isti-
midaçöes, escutas teletônicas e corrxpçäo.  Tenda  em vista, entko, a quantidade de comportarnentou  que  podem 
ser enquadrados como téticas de guerrilha,  urne  definlçüo  buscando  englobar todas  esses  posnibilidades sob um 
conceito nüo se  mostra  vidvel (HORVATH,  Günther;  NEIL, Amanda. Guerrilla Tactics in International Arbitration. 
Asian Dispute Review, a. 19, s. 3, p.  131-137, 2017. p. 132). Entretanto, de  urna  forma geral, tdticas de guer-
rilha p050uem a função de prejudicar  urna  das  partes ou  protelar o final do  procedimento.  Cube ressaltar, porém, 
que  um alto nfirnero de pedidos ado  significa necessariamente  que  a  parte  pretende  prejudicar o  andamento  da 
arbitragem. Nesse seatido, HORVATH,  Günther;  NEIL,  Amenda.  Guerrilla Tactics in International Arbitration. Asian 
Dispute Review, p.  132, 2017(3): "What may appear  tobe  an attempt to use document production to hinder the 
arbitral  process may actually be a case of counsel failing to understanding the way in which document production 
works in international arbitration, or interpreting the document production rules in accordance with recognised 
practice in his or her own jurisdiction.  lt  is therefore necessary to assess the parties' conduct regarding document 
production both in accordance with the relevant arbitration and procedural rules and in the light of the legal 
background of their counsel". 

97 0 tribunal  competente  para  auxiliar  o tribunal  arbitral na  obtençäo de  prova  é o  foro  da  sede  da  arbitragem. Se o 
documento  estiver  em  outra  pals  que  nüo ode  sede  du arbitragem, o tribunal estatal  da  sede  deveré  cooperar  corn 
o tribunal estrangeiro via cooperaçao judicidria. No Brash, a cooperaças  entre  tribunal  arbitral  e Poder Judicidrio 
se  dé  via  carta  arbitral, conforme  previsto  no art. 22-C  da  Lei n° 9.307/1996. A previsdo de auxlllo judicial  na 
obtençdo de  prova  é  prevista  em  praticamente  todos  os  ordeaumentos jur(dicos.  Por  exemplo, Alemanha (f1050 
ZPO),  Inglaterra (art. 42 Arbitration Act 1996) e Suiça (art. 184(2) SPILA). 

98 BORN, Gary. Op. cit., p.  2565. 
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fato  que  se  pretendia comprovar  era prejudicial  à  tese sustentada pela parte 

recalcitrante99. 

Ha  consenso doutrinário acerca  dos  poderes  dos  árbitros para  se  utiliza-

rem  de  inferências negativas  no  processo decisório, sendo  estes  decorrentes  do 
principio  da  discricionariedade  do tribunal  na  conduçao  do  procedimento e 
liberdade  na  valoraçao  das  provas'°°. Porérn, näo  se  pode  ceder  à  tentaçao sim-
plista e desprovida  de  técnica jurIdica  de  extrair inferências adversas  em  toda e 
qualquer situaçäo  de  descumprirnento  de  ordern  de  exibiçao  de  documentos. 

Em  outras  palavras,  a  não apresentaçao  de  documentos não enseja  a 
extraçao automatica  de  inferência negativa, bem corno não dispensa o  tribunal 
arbitral  de  urna análise detalhada  dos  elernentos  ja  trazidos aos  autos.  Cinco 
critérios são recorrentemente citados coi-no  pressupostos para  a  aplicaçäo  do 
instituto, originalmente propostos  em  artigo escrito por  Jeremy Sharpe,  que  sin-
tetizou  as  conclusOes  sobre  inferência negativa  dos  árbitros para dirirnir  dispu-
tas  relacionadas ao Irà e  os  Estados Unidos  (Iran-United States Claims Tribunal 
de 1981),  sendo eles'°': 

• A  parte deve apresentar toda  a  prova  à  sua disposiçäo  que corrobore 
a  inferência negativa solicitada. Sendo assim,  a  inferência negativa 
não pode ser considerada  urn  ataiho para  que  a  parte  que  as  requer 
não  se  desincumba, minimamente,  do  seu ônus probatório. 

• A  prova deve ser acessIvel  à  parte ordenada  a  apresentar o documen-
to. Dessa  forma,  nenhurna inferência negativa  sera  extraIda  se a  parte 
comprovar  que  nào teve  ou  nào  tern  mais acesso ao documento, 
devendo  os  árbitros, por óbvio, avaliar  a  plausibilidade  das  justifi-
cativas apresentadas pela parte.  Inclusive,  conforme  ja  explanado, 
a  impossibilidade  de  obtençao  da  prova pela parte solicitada deve 
levar ao indeferimento  do  requerimento  de  produçao  de  prova  docu-
mental. 

• A  inferência negativa deve ser razoável, consistente  corn  os  fatos  do 
caso e possuir  con  exäo logica  entre  a  natureza  da  prova requerida e 
a  inferência negativa  que  se  solicita.  Corn  isso, não pode o  tribunal 

99 GREENBERG, Simon, LAUTENSCHLAGER, Felix. Adverse Inferences in International Arbitration Practice, In: 8ROLL, 
Stefan Michael; MISTELIS, Loukas A. (Ed.). International Commercial Law, Synergy, convergence and evolution. 
Kluwer Law International, 2011. p. 185. 

100 AMARAL, Guilherme Rizzo. Op. cit., p.8; PATOCCHI, Paolo Michele. National Report for Switzerland. In: BOSMAN, 
Lise  (Ed.). ICCA International Handbook on Commercial Arbitration. Aiphen aan den Rijn: Kluwer Law Arbitration, 
2019. p.  54. 

101 Diversos autores se referem an artigo supracitado. Par eoemplo: MARGHITOL.A, Reto. Op. cit. p.  176; 
ZUBERBUHLER, Tablas et al. Op. cit., art. 9,  para.  58. 

extrapolar  a  inferência negativa para alérn  do  documento nào apre-

sentado e  dos  limites  plausIveis  do  caso apresentado  pelas partes. 

O conjunto probatOrio deve dernonstrar,  prima fade, a  pIa usibilida-
de  da  inferência.  A  parte  que  busca  a  inferência negativa deve de-

monstrar  que  essa está amparada  pelas  dernais provas apresentadas 

na  arbitragern.  Ou  seja,  a  inferência negativa deve ser extraIda  corn 

base em  documentos  que  dernonstrern sua verossimilhança e sua 

cornpatibilidade  corn  os  fatos  do  caso. Não cabe aos árbitros inferir 

certo fato  em  razão  da  näo apresentaçâo  de urn  documento quando 

houver provas dernonstrando  a  sua irnplausibilidade. 

A  parte  que  terá sua tese prejudicada  pelas  referidas  indu  çOes deve 
estar devidamente ciente  do  seu dever  de  exibiçäo  de  documentos. 
Recomenda-se, portanto,  que  o  tribunal  alerte  anteriormente  a  parte 

que  eventual  recusa  ern  produzir determinada prova pode acarretar 

na  extração  de  conclusOes  contrarias  aos seus interesses102. 

Insta salientar, para  que  não restern d(ividas nesse sentido,  que  o 

acionamento  de  rnedidas judiciais para  a  obtenção coercitiva  dos  documentas 

não  é  requisito  à  extração  de  inferência negativa  em  procedimentos  arbitrais. 

Esconder-se atrás  da  falta  de  imperium  dos  árbitros, forçando  a  contraparte  a 

adentrar  em  urna batalha  judicial  muitas vezes custosa e ineficiente, näo pode 

ser encarado corno  urn  instrumenta  legItirno  de  defesa103 . 

Ainda  que  haja certo consenso quanto aos poderes  das  árbitros para 

extraIrern inferências negativas e previsão expressa nesse sentido nas Regras 

da  IBA, ern  pesquisa realizada  em 2012, 86% dos  entrevistados afirmararn  que 

tribunais  arbitrais  raramente extraern  tais  inferências  de forma  expressa nas de-
cisöes, principalmente  em  razão  do  receio  de posterior  questionarnento e anu-

lação  da  5entença104 . 

De  outra banda, questao  bastante  controversa na arbitragern internacia-

nal  é a  possibilidade  de  os arbitras aplicarem sançöes pecuniarias às partes 
caso  essas nào apresentern documentas cuja exibição tenha sida deterrninada. 

Primeirarnente,  deve-se  atentar que  a  irnposiçao  de  rnultas - conhecidas  no 
âmbito  do  processo  judicial  corno  astreintes - nem  sempre  é  autorizada pela 
lei  que  governa o procedimento,  sendo  as leis  nacionais divididas nesse tocan-

 

102 MARGHITOLA, Reto. Op. cit., p.  176. 
103 AMARAL, Guilhern,e Rizzo. Op. cit., p.  13. 
104 2012 International Arbitration Survey: Current and Preferred Practices in the  Arbitral  Process, p.  21.  ver,  também, 

LAL, Hamish et al. Abuse of Document Production in International Arbitration: Remedies When the Adverse 
Inference Falls Short. The Journal of International Arbitration, Mediation, and Dispute Management, n. 86(4), 
pp 394411 2020, p.404. 
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te105.  Por  exemplo,  a  possibilidade  de  aplicaçäo  de  astreintes  tern  amparo  nos 

arts. 1.468 do  Codigo  de  Processo  Civil  francês15°  e  1.700(4) do  Codigo Judi-

ciário belga107, mas  é  expressamente proibida na  Lei  Sueca  de  Arbitragernb0e. 

Na jurisdição brasileira, parece-nos que os árbìtros nào estäo autorizados  a 

fazê-lo,  urna  vez que desprovidos  de  imperium. Isto  é,  por  escolha  legislativa, 

os ârbitros não são dotados  de  autorização  legal  para exercer atos  de  força109. 

Caso  entendarn que medidas coercitivas são,  de  fato,  necessárias, devem os 

árbitros utilizarem-se  de  carta  arbitral direcionada ao julzo estatal para que 

este conduza  o  cumprimento forçado  do  ato,  inclusive  mediante  imposiçâo  de 
astreintes"". 

Existe  a  possibilidade  de a  parte apresentar  os  documentos, mas  de  ma-
neira pouco colaborativa. Por exernplo,  a  parte pode vir  a  exibir urna grande 
quantidade  de  documentos, todos abrangidos pelo escopo  do  requerimento; 
porém,  de forma  desorganizada, dificultando sua análise pela parte solicitante. 
Em  situaçoes como essa,  a  parte interessada poderá solicitar ao  tribunal  arbitral 
que  ordene  que os  documentos sejam reapresentados  de forma  minimamente 
organizada. Isso porque documentos desordenadamente apresentados podem 
se  equiparar ao nào cumprirnento  da  ordern  de  exibição. 

Outra  tàtica  que  pode vir  a  ser considerada como obstrutiva  é  o des-
pejo  de  urna grande quantidade  de  documentos desnecessarios, apresentados 
unicamente  corn  o fim  de  prejudicar  a  análise por parte  da  parte solicitante, 
conhecida  na  pratica como  document  dump111. 

Por fim,  é  importante ressaltar  que  a  conduta  das  partes  durante  a  fase 
de  produçao  de  documentos poderá ser levada  em  conta quando  da  distribui-
çao  final dos  custos  da  arbitragem, conforme sugerido pelo  art. 9.7  das  Regras 
da  IBA.  Dessa  forma, a  parte faltante pode ser condenada  a  arcar  corn um 
percentual  major  das  despesas  do  procedimento  ou  a  ressarcir  os  custos cau-

 

105 POUDRE1 Jean-François; BESSON, Sébastien. Op. cit., para. 540. 
106 Code de Procédure  Ovile,  art. 1468: "Le tribunal arbitral peut ordonner aux parties, dans les conditions qu'il 

détermine et au besoin à peine d'astreinte, toute mesure conservatoire ou provisoire qu'il juge opportune. Toutefois, 
la juridiction de l'Etat est seule compétente pour ordonner des saisies conservatoires et sûretés judiciaires. Le 
tribunal arbitral peut modifier ou compléter la mesure provisoire ou conservatoire qu'il a ordonnée". 

107 Code Judiciaire, art. 1700(4): [("Si une partie détient un élément de preuve, le tribunal arbitral peut lui 
enjoindre de le produire selon les modalités qu'il détermine et au besoin, à peine d'astreinte". 

108  Swedish Arbitration  Act, art. 25(3): "The  arbitrators may not administer oaths  or  truth  affirmations. Nor  may they 
impose  conditional  fines or  otherwise  use  compulsory measures  in  order to obtain requested evidence". 

109 CARMONA, Canon  Alberto.  Das  boas relaçées entre os julzes  e  os érbitros. Revista do Advogado, São Paulo,  n.  51, 
p.  17-24, 1997.  p.  19. A posiçäo majoritéria na Sulça também éno sentido que  um  tribunal arbitral corn secte na 
Saiça  sé  pode imporastreintes  caso  autorizado pelas partes  (LEVY,  Laurent. Les astreintes et l'arbitrage international 
en Suisse. ASA Bulletin, 19)1),  p.  29, 2001; POUDRET, Jean-François; BESSON, Sébastien. Comparative Law of 
International  Arbitration.  2.  ed.  London:  Sweet&  Maxwell  Ltd.,  2007. para. 540; MARGHITOLA, Reto. Document 
Production in International  Arbitration.  Alphen aan den  Rijn: Kluwer  Law International, y. 33, 2015.  p.  180). 

110 MURIEL,  Marcelo.  Op. cit.,  p.  322. Nota-se que hé quem sustentes contrario, entendendo que os érbitros estão 
autorizados a  impor  astreintes du partes. Nesse sentido: BERALDO,  Leonardo  de  Farla.  Op. cit.,  p.  319. 

111  SMITH,  Murrazy.  Reliance  Document Management. In: VAN DEN  BERG,  Albert Jan  (Ed.). Legitimacy: Myths, 
Realities,  Challenges. ICCA  Congress Series,  y. 18,  p.  193. 
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sados diretamente pelo descumprimento  da  ordern  de  exibiçao proferida pelo 

tribunal  arbitrai'  12.  A  distribuição  dos  custos não configura urna sanção pecu-

niària imposta  à parte  em  razão  da  não apresentaçao  do  documento,  mas  urna 

consequência pelo seu comportamento pouco colaborativo -  para  nào  se  dizer 

obstrutivo -  durante  a  conduçao  da  arbitragem. 

12 CRITICAS À  FASE  DE PRODUÇÄO DE DDCUMENTOS 

Entre  as  principais crIticas dirigidas ao instituto  da  arbitragem està o fato 

de  que  a  condução  dos  procedimentos está  se  tornando cada vez mais custosa 

e morosa, sendo  a  fase  de  produção  de  documentos apontada como  urn dos 

fatores  que  contribuern para tanto"'. 

Quanto  aos custos, eles elevarn-se  principalmente  em  razão  dos  ho-

norários advocatIcios incorridos pelas partes. Além da elaboraçào  das  peças, 

como requerimentos, respostas  e  réplicas, dito  momento  processual  frequen-

temente  gera  a  produção  de um  grande  volume de  documentos, exigindo que 

os advogados  se  debrucem  por  infindáveis horas na sua análise, gerando  urn 

custo elevado às partes que arcam  corn  seus honoràrios. Além  dos  custos di-

retamente despendidos  corn  seus patronos,  as  partes devem arcar com outro 

custo indireto, consubstanciado  no tempo  gasto pelos seus funcionários na 

coleta  de  documentos,  o  que  é  agravado näo apenas pela quantidade  de  do-

cumentos solicitados, mas tambérn  pelo fato  de  que, nào  raro,  se  solicita  a 

apresentaçâo  de  documentos antigos, que  ja  nào  se  sabe mais  precisamente 

onde  se  encontram 4. 

112 ABBUD,  André  de Albuquerque  Cavalcanti.  Op. cit., p.  152 SMITH, Murray. Op. cit., p.  202. 
113 LEW, Julian.  Costo  in International Arbitration: Can Costs Be Controlled? In: lUNG, Sherlin et al. (Ed.). Finances 

in International Arbitration:  Liber  Amicororn Patricia Shaughnessy. Alphen aan den Rijn: Kluwer Law Arbitration, 
2019. p.  295.  Sobre  custos  na  arbitragem,  ver,  também: WAF-IAB, Mohamed. Costs in International Arbitration: 
Navigating Through the Devil's Sea. In: KALICKI, Jean; RAOUF, Mohamed. Evolution and Adaptation: The Future 
of International Arbitration, ICCA Congress Series (20). Alphen aan den Rijn Kluwer Law Arbitration, p.  465-503; 
BUHLER, Micha; STACHER, Marco.  Conto  in International Arbitration. In: ARROYO, Manuel (Ed.). Arbitration in 
Switzerland: The Practitioner's Guide. 2.  ed.  Alphen aan den Rijn: Kluwer Law Arbitration, 2018. p. 2567-2594. 

114 E  controverso  se  tais  custos internos são reembolsàveis as final  da  arbitragem. Via de regra, eles tendem a  nés 
ser admitidos oem  que  baja acordo  entre  as  partes,  o  qual  pode ser  implicito. Por esempio, quando  ambas as 
partes  pleitearern oseu reembolso undo houver nenharna objeçéo  (BERGER,  Bernhard;  KELLERHALS,  Franz. Op. 
cit.,  para.  1625; CAVALIEROS, Philippe. In-House Counsel Costs and Other Internal Party Costs in International 
Arbitration. Arbitration International, V. 30, n. 1, p.  145-152, 2014. p.  151; REOFERN, Alan et al. Redfern and 
Hunter on International Arbitration. 6.  ed.  Oxford University Press, 2015.  para.  9.92). Entretarito, o cabimento 
ou  näo de reembolso  deve  ser decidido  conforme  o  caso concreto.  Em relaçén ao custo corn advogados internos, 
a  parte que  pleitear a possibilidade de reembolso deverd  principalmente  demonstrar  que  não houve sobreposiçéo 
do trabalho realizado  por  advogados internos e esternos e  que os  custos corn advogados internos oobressaem 
o volume esperado  dentro  do natural escopo  das  atividades dos advogados corporativos. Ainda, é  importante 
que  a  parte  dernonstre como as  boras  despendidas  pelo  seu time  Interno  de advogados  foi  registrada e como o 
montante  pretendido  toi  calculado. Tobias Zuberbühler defende  que  ndo parece  sur  justificével a diferenciaçao  entre 
advogados internos e esternos,  principalmente quando  o  uso  de advogados internos reduzir  os  custos  da  arbitragem 
(ZUBERBOHLER, Tobias. Commentary on the Swiss Rules, Article 38. (e: ARROYO, Manuel (Ed.). Arbitration 
in Switzerland: The Practitioner's Guide. 2.  ed.  Alphen aan den Rijn: Kluwer Law Arbitration, 2018. p.  814, 
para.  25). 
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A  situaçâo  se  desdobra para outros horizontes quando  as  partes  suscitam 

questOes atinentes  à  confidencialidade  dos  documentos  ou  de  outras  objeçOes 

similares.  Essas  disputas,  quando näo resolvidas  de forma  eficaz, podem im-

pactar severamente  no  cronograrna  da  arbitragem, postergando o juigamento 

final  da  causa. Isso tudo demonstra  que  a  adoçào  de  urna  fase  processual  na 

quai  as  partes  tenham  a  oportunidade  de  requerer  a  apresentaçäo  de  documen-

tos  em posse  da  contraparte pode ser contraria  à  eficiência  do  procedimento, 

um dos  princIpios básicos  da  arbitragem. 

Diante  de  todo  esse  contexto,  é  preciso indagar:  ha um  ponto  de  equili-

brio  entre  o ônus e o bônus  da  adoçào  de  urna  fase  de  produçao  de  documen-

tos?  Em  muitos casos,  esse  sera  apenas  urn  exercicio caro e inefetivo, acarretan-

do  na  obtençao  de  documentos  que  nada acrescentam ao caso. Entretanto,  ha 

situaçöes  em  que  obter documentos  da outra  parte  sera de  extrema relevância 

à  apuraçäo  da  verdade  real dos  fatos. 

13  ALTERNATIVAS  PARA  A  OTJMIZAÇAO DA FASE  DE  PRODUÇÀO  DE  DOCUMENTOS 

Conforme pesquisa realizada pela  Queen  Mary University of London  em 

2015,  em  resposta à pergunta sobre como os representantes  das  partes pode-
riam  contribuir  para reduzir os custos da arbitragem, 62% dos participantes 

responderam que os advogados  das  partes poderiam  procurar  coiaborar entre 
si para  limitar o  escopo da  fase  de produção de documentoshm5. Conforme men-

cionado, as Regras da  IBA  ja  limitam os requerimentos de exibiçao de docu-

mentos àqueies que são, de  fato,  relevantes para  o caso e  substanciais para  o 

resuitado da arbitragem. Entretanto,  isso  não  impede  que as partes pleiteiem a 

apresentaçào de  um  grande volume de documentos,  urna  vez que  o  indeferi-

mento dos pedidos nào gera, a princIpio, quaiquer consequência direta à parte 

solicitante. 

Sendo assim, urna maneira  de  tornar  a  fase  de  produçao  de  documentos 

menos custosa  é  limitando o nûmero  de  requerimentos  de  apresentação  de  do-

cumentos  pelas  partes116.  Tal  restrição pode  se  dar,  por exemplo, por meio  da 

fixação  de um  némero máximo  de  pedidos  ou  mesrno  da  limitaçao  dos  pedidos 

de  exibiçao somente  a  determinados pontos  da  controvérsia. 

Algumas instituiçOes possuern recomendaçOes quanto  à  fase  de  produ-

ção  de  documentos,  a  fim  de  evitar  que  ela onere desriecessariamente o  pro-

 

115 2015 International Arbitration Survey: Improvements and Innovations in International Arbitration realizada  pela 
Queen Mary University of London, p.  30:  Mais très  opçôes foram selecionadas  pur mais  de 50% dos entrevistados: 
colaboraçäo  para  delimitar  o escopo de  disputa entre os  advogados (66%)  procurar  reuolvera  disputa  amigavelmente 
(60%) e  evitar  overlawyering, isto é,  dedicar  um excessivo némero de  haras  a  postas  näo t5o  importantes para  o 
resultado  da disputa  (57%). 

116 ICC Commission Report, Controlling Time and Costs in Arbitration, 2018. p.  12,  para.  48. 
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cedimento. O  Anexo  3  das  Regras  de  Arbitragem da lnstituição Arbitrai Alemã 

(DlS) 7, publicadas  em 2018,  traz  urna  série  de  exemplos  de  medidas que po-

dem  ser discutidas durante  a  conferência sobre  a  condução  do  procedimento 

para otimizá-lo. Entre elas, sugere-se que  as  partes regulem questöes  procedi-

mentais, como  a  possibilidade  de se  requerer  a  apresentação  de  documentos 

que não digam respeito ao seu  Onus  probatório, bem como  a  ja  mencionada 

limitação ao némero  de  documentos solicitadoshm6. 

Não se está aqul dizendo que  limitar o  acesso  das  partes somente a  um 

determinado nùmero de documentos é tarefa fácil de ser empregada, airida 

mais  quando o procedimento  ainda está  em  fase  inicial. Porém, nada  impede 

que as partes envidern seus esforços para chegar a  um  acordo neste sentido 
pouco antes da apresentação de seus respectivos requerimentos. 

O  que se sugere, portanto, não é a aboliçâo  desse tipo  de medida du-
rante  o procedimento  arbitral. Ao contrario, reconhece-se a importância de 
se garantir às partes  e  aos árbitros acesso a todos os documentos relevantes à 
controvérsia, de modo que a sentença prolatada ao final do  procedimento  seja 
compatIvel com todos os fatos  em  litIgio. Contudo, a racionalidade  e  a propor-
cionalidade são elementos que devem pautar a condução do  procedimento 
pelos árbitros  e,  também, a conduta  das  partes. 

CON C LU SÃO 

A exibiçâo forçada de documentos  na  arbitragem internacional apresen-
ta contornos distintos daqueles encontrados nos foros estatais e, também, em 
arbitragens domésticas. As dificuldades trazidas  pela  possibilidade de aplica-
ção de diversas leis processuais e soft laws são maximizadas  por  frequentes 
conflitos culturais. 

Ainda assim, à luz do discorrido neste artigo -  sempre  baseado na apli-
cação  pratica  do instituto -, cremos que é possIvel tecer algumas conclusOes 
crIticas sobre pedidos de exibição de documentos  em  poder da parte contraria 
em  procedirnentos arbitrais internacionais. 

De inIcio, conclui-se que é  ampiamente  aceito na arbitragem internacio-
nal que os árbitros têm poderes para ordenar que as partes apresentern deter-
minados documentos  quando  estes forem relevantes para  o caso e  substanclais 
ao julgamento da causa. Inclusive, é  frequente  a inclusão de  urna  fase  de pro-

 

117 Deutsche Institution  für  Schiedsgerichtsbarkeit/German Arbitration Institute. 
118  DIS  (2018), Annex 3: 'Measures for Increasing Procedural Efficiency, During the case management conference, 

the  arbitral  tribunal shall discuss with the parties the following measures for increasing procedural efficiency: 
f...] E. Regulating whether the production of documents can be requested from a party that does not bear the 
burden of proof, as well as possibly limiting document production requests generally". 
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duçäo  de  documentos  no  cronograma procedimental,  nos  moldes propostos 

pelas Regras da  IBA,  na quai  as  partes térn  a  oportunidade  de  apresentar re-

querimentos  de  exibiçao  de  documentos que estâo na  posse  ou  no  controle 
da parte adversa.  A  implementaçäo  desse  mecanismo durante  o procedimento 

arbitral pode ser considerada  salutar  ao deslinde da controvérsia, contribuindo 

para  um  procedimento  mais transparente  e urna  sentença mais justa.  A  possi-

bilidade  de  obter documentos  em posse  da contraparte constituLferramenta 

crucial  para que  as  partes obtenharn documentos necessários à comprovaçäo 

de  suas alegaçoes. 

Entretanto,  a  possibilidade  de  requerimentos  de  exibiçäo  de  documentos 

em  sede  arbitral nao representa apenas  urn  bônus, mas traz consigo também  di-

versos  ônus.  O  excessivo nérnero  de  requerimentos dessa natureza  é  apontado 
como  urna  das  principais razöes pelas quais  as  arbitragens térn  se tornado  cada 
vez mais custosas.  Inclusive,  os vultuosos montantes despendidos pelas partes 
em  procedimentos arbitrais figuram como  urna  das  principals  crIticas tecidas 
ao instituto da arbitragem. 

Dessa  forma, ha  urna  tensâo entre  a  necessidade  de se  garantir às partes 

ampia  oportunidade  de  obtençäo  de  prova e o  custo  decorrente  da  fase  de  pro-
dução  de  documentos.  É  importante, portanto, que todos os agentes envolvidos 
se  utilizem  de  requerimentos  de  exibiçäo  de  produção  de  prova  documental de 
maneira racional  e  proporcional,  buscando, sempre  que possivel,  a  economia 
-  de  custos  e  tempo  -  do  procedimento. 

O  que  se  deve buscar  -  e  não  se  está aqui dizendo que  é  urna  tarefa fácii 
-  é urn  ponto  de  equilibrio  entre  o  direito  das  partes  de  obterern acesso aos do-
cumentos cruciais à controvérsia  e o  direito  das  partes  de  obter  um  julgarnento 
eficiente da causa. 
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[A] Aim of the Journal 

The Revista Brasileira de Arbitragem (RBA) is a quarterly journal established in 2003 covering Brazili 

anand international arbitration. The journal is aimed at practitioners and academics working in  th 
field of arbitration. 

Revista Brasileira de 

ARBITRAGEM 

ISSN 1806-809X 

Leading articles by internationally renowned specialists ensure that you stay up to date with trend 
developments, cases, and procedural issues relating to arbitration in Brazil, South America an(; 
globally. Each issue of Revista Brasileira de Arbitragem covers both Brazilian and internationa 
doctrine though articles, selected  arbitral  jurisprudence (both Brazilian and international),  anno 
tated cases, landmark decisions, recent developments, book reviews, and a "review of the reviews 
Easy to use, each issue is introduced through a concise Editor's letter which gives a quick insight iniz 
the contents of the issue whilst expert indexes make it easy to locate the content you require. 

The journal is headed by Director  João  Bosco Lee, Editor-in-Chief  Flavia  Foz Mange, and Deput: 
Editor-in-Chief Fabiane Verçosa, who together lead an Editorial Committee of international  arbitra 
tors. Linked to the CBAr  (Comité  Brasileiro de Arbitragem - Brazilian Arbitration Committee), a 
articles are written by brazilian and international experts with Portugueses, English, French and 
Spanish, with English abstracts and key-words provided for all articles and English headnotes to al 
case law. 

Key benefits of the new Revista Brasileira de Arbitragem include: 

• Expert guidance to the information you need - the editorial board consists of a team of, 

brazilian and international arbitration practioners and the editors are brazilan arbitratio 

practitioners based in different jurisdictions who edit the journal to provide the information an 

commentary you need; 
• Quickly discover the latest developments - "Editor's letter" introduction allows an at a 

glance insight in to the contents of an issue and the significance of the selections made; 

• Easy to access - English abstracts of all articles and English headnotes to all case law will make 

it easy to navigate Brazilian content. Key-words and expert indexes facilitate quick searches; 

• Develop deep insight - leading articles by internationally renowned specialists will 

provide commentary on the important developments; 

• Comprehensive case law and legislation coverage ensures that you are entirely up to date 

with changes in brazilian and international arbitration as practiced in Brazil and globally; 

• Gain a full understanding of the interesting and novel section on the historical implications of 

selected key awards and court cases 
• Join in with the discussion - linked to the CBAr. 

Revista Brasile/ro deArbitragem is a tool for disseminating information and for generating discussio 

amongst the legal community from the perspective of one of the most important  arbitral  jurisdio 

tions. 

Revista Brasile/ro de Arbitragem is an essential journal for the study of arbitration in Brazil an 

elsewhere, providing up to date coverage of cases and procedural issues, backed by exper! 

commentary that identifies and explains the latest trends to ensure full understanding. 

See the inside back cover for the remainder of the guidelines 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18

